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RESUMO 

 

Estudos  relacionados  aos  recursos  hídricos,  normalmente  envolvem  inúmeros  aspectos, 
altamente complexos, que evidenciam a carência de uma gestão eficiente e a dificuldade em 
assegurar  o  acesso  à  água  para  todas  as  camadas  sociais.  Esta  pesquisa  teve  como  objetivo 
propor o desenvolvimento de ferramentas de apoio a cenarização e modelagem futura, capazes 
de  expressar  o  risco  da  expansão  antrópica  à  segurança  hídrica,  pautadas  em  produtos  de 
sensoriamento remoto, compostos por variáveis, atores, processos e tendências de ocupação, 
com vistas a uma simulação da dinâmica do uso e ocupação do solo na bacia do Alto Curso do 
Rio Paraíba no Estado da Paraíba. O percurso metodológico ocorreu em três análises distintas. 
A análise de conflitos verificou os conflitos existentes na área de estudo, através dos programas 
da  Prospectiva  e  da  Teoria  do  apoio  à  Decisão  (MICMAC  e  MACTOR).  Por  outro  lado,  a 
análise de tendência observada modelou os processos de antropização que ocorrem na área de 
estudo, por meio de autômatos celulares. Enquanto a terceira etapa (análise de risco) utilizou 
os cenários prospectivos (obtidos na etapa anterior), o Índice de Segurança Hídrica do Brasil e 
o Mapa Cumulativo de Secas (obtido com base no monitor de secas nacional) para analisar os 
riscos  capazes  de  comprometer  a  segurança  hídrica  do  Semiárido  Brasileiro.  Os  resultados 
possibilitaram  identificar atores e variáveis­chaves do sistema, além de mapas preditivos do 
avanço  antrópico  entre  1986  e  2045,  que  possibilitaram  um  ajuste  ao  Índice  de  Segurança 
Hídrica de 2035 e alterou o grau de segurança hídrica de diversas  regiões, a partir do  risco 
associado  a  antropização  e  eventos  de  seca.  Acredita­se  que  os  resultados  gerados  nesta 
pesquisa possam contribuir para um dos principais desafios para a gestão racional dos recursos 
hídricos, que é fornecer uma abordagem preditiva capaz de auxiliar os planejadores e tomadores 
de  decisão  na  solução  de  problemas  complexos,  capaz  de  considerar  os  diversos  grupos  de 
interesse que são confrontados por condições incertas em constante mudança. 
 
Palavras­chave:  Segurança  hídrica;  Uso  do  solo;  Cenários  preditivos;  Autômato  celular; 

Geoprocessamento. 

 

 

   



 

 

ABSTRACT 

 

Water­related studies involve numerous aspects, many highly complex, highlighting the lack 
of efficient management and the difficulty of having good water access for everybody. This 
research proposes tools to support future scenarios and modeling, capable of expressing the risk 
of human activities growing to water security. All study is based on remote sensing products, 
composed of variables, actors, processes, and land­use trends. The main idea is to simulate land­
use  and  occupation  dynamics  in  the  Upper­Course  of  the  Paraíba  River  basin.  The 
methodological path follows  three different analyzes. First,  the conflict  analysis verified  the 
study area's existing conflicts through the Prospective and Decision Support Theory programs 
(MICMAC and MACTOR). Second,  the study used CA (Cellular Automata)  to observe and 
model land­use trends and changes and simulate future scenarios. At the same time, the third 
stage (risk analysis) used the future scenarios (obtained in the previous step), Brazil’s Water 

Security Index, and the Drought Monitor data to analyze the risks capable of compromising 
water security Brazilian Semiarid Region. The results identified key actors and variables in the 
system and predictive maps of anthropic growth between 1986 and 2045. Finally, the results 
enabled an adjustment to the Water Security Index for 2035, including the risk associated with 
anthropization and drought events. The results generated in this research may contribute to one 
of  the  main  challenges  for  water  resources  management:  to  provide  a  predictive  approach 
capable of assisting planners and decision­makers in solving complex problems. It also allows 
considering  the  different  interest  groups  confronted  by  continually  changing  uncertain 
conditions. 
 
Keywords: Water security; Land use; Predictive scenarios; Cellular automata; Geoprocessing. 
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CAPÍTULO I 

 

1  INTRODUÇÃO 

 

1.1 CONTEXTO GERAL 

 

A  exploração  dos  recursos  naturais,  impulsionados  pela  expansão  urbana  intensiva  e 

pelo crescimento econômico tem sido um dos grandes desafios para a sustentabilidade global. 

Nessa  perspectiva,  a  urbanização  acelerada  e  sem  a  devida  ordenação,  é  um  dos  grandes 

catalisadores que contribuem para as mudanças climáticas, além de ser um fator essencial que 

compromete ecossistemas e  suas  funcionalidades globais  (PARNELL; WALAWEGE, 2011; 

WU, 2014; YANG et al., 2020). 

Apesar do fato de muitas paisagens estarem atualmente em estágios de sucessão após 

distúrbios antropogênicos,  o histórico de mudanças no uso e cobertura da  terra (LULC) são 

frequentemente  desconsiderados  em  ações  voltadas  para  a  restauração  e  gestão  da  terra 

(ELMORE  et  al.,  2006;  XU  et  al.,  2010;  ZHANG  et  al.,  2005).  Nesse  contexto,  a 

disponibilidade  hídrica  pode  influenciar  significativamente  a  estrutura,  a  produtividade  e  a 

dinâmica  da  comunidade  nos  ecossistemas  naturais  e  de  pastagens,  além  de  limitar  a 

restauração, especialmente em regiões semiáridas (CHEN et al., 2007; ZENG et al., 2005). 

O  estudo  e  avaliação  da  situação  hídrica  envolve  diversos  aspectos,  muitos  desses 

altamente complexos, que evidenciam a carência de uma gestão eficiente e a dificuldade do 

poder  público  em  assegurar  o  acesso  à  água  por  todas  as  camadas  sociais.  O  contexto 

socioeconômico e as incertezas ocasionadas pelo clima, e consequentemente pelas mudanças 

climáticas, acarretam novos desafios que não podem ser enfrentados dentro do paradigma de 

gestão  tradicional,  baseado  em  mecanismos  de  comando  e  controle  (BATES  et  al.,  2008; 

MACDONALD, 2010; PAHL­WOSTL et al., 2008). 

Nas últimas décadas, diversos pesquisadores começaram a perceber que os problemas 

relacionados  a  água  se  tornaram  multidimensionais,  multisetoriais  e  multirregionais,  sendo 

protagonizados  por  múltiplos  atores  motivados  por  interesses  individuais,  ocasionando  uma 

nova percepção acerca do que  realmente é necessário para o gerenciamento  sustentável dos 

recursos hídricos (BISWAS, 2004; PAHL­WOSTL; MOSTERT; TÀBARA, 2008). 
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Nessa  perspectiva,  modelos  e  métodos  capazes  de  diagnosticar  e  antecipar  o 

desenvolvimento da sociedade tornam­se substanciais para apoiar e  instruir os tomadores de 

decisão sobre a expansão da ocupação humana e suas consequências sobre os recursos hídricos. 

Em  particular,  os  modelos  de  uso  e  ocupação  do  solo  são  extensivamente  aplicados  por 

pesquisadores e planejadores para o controle e planejamento da expansão urbana e a proteção 

do espaço natural (ALNSOUR, 2016; GANT; ROBINSON; FAZAL, 2011; MELLO­THERY; 

LANDY; ZÉRAH, 2010). 

Por conseguinte, um passo importante é espacializar ameaças capazes de comprometer 

à segurança hídrica e a convivência humana em regiões semiáridas. Dessa forma, o presente 

estudo  tem  como  objetivo  compreender  relações  de  poder  e  conflitos  existentes  entre  os 

usuários de água no Semiárido Brasileiro, para que, partindo dessa análise, os atores e variáveis 

identificados sirvam de dados de entrada para um modelo de autômato celular (CA, do inglês 

cellular  automata)  integrado  a  produtos  de  uso  e  ocupação  do  solo.  Por  fim,  os  cenários 

preditivos de uso e ocupação do solo, juntamente com produtos de classificação de seca, são 

utilizados para representar os riscos associados a segurança hídrica dessa região.  

 

1.2 OBJETIVOS 

 

1.2.1 Geral 

 

Propor o desenvolvimento de ferramentas de apoio a cenarização e modelagem futura, 

capazes  de  representar  o  risco  associado  à  segurança  hídrica,  pautadas  em  produtos  de 

sensoriamento remoto, compostos por variáveis, atores, processos e tendências de ocupação, 

com vistas a uma simulação da dinâmica do uso e ocupação do solo na bacia do Alto Curso do 

Rio Paraíba. 

 

1.2.2 Específicos 

 

•  Identificar variáveis e atores imprescindíveis para um sistema de gestão de recursos 
hídricos em uma área semiárida; 

•  Analisar os conflitos, alianças e  relações de poder existentes na  região de estudo 
(representativa da realidade do semiárido); 

•  Simular  o  avanço  antrópico  sobre  áreas  de  formação  natural  para  as  próximas 
décadas,  identificando  áreas  mais  susceptíveis  à  ocupação  humana,  estimando, 
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dentre outras coisas, o percentual de área antropizada por sub­bacia para eventuais 
simulações em modelos hidrológicos concentrados; 

•  Discutir e analisar as limitações presentes na cenarização do Índice de Segurança 
Hídrica para o Semiárido Brasileiro; 

 

1.3 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 

 

Esta  dissertação  está  estruturada  em  sete  capítulos.  O  Capítulo  I  refere­se  à 

contextualização geral da pesquisa e seus objetivos, enquanto os Capítulos II e III apresentam 

o  referencial  teórico  e  a  caracterização  da  área  de  estudo,  que  compreendem  o  processo  de 

sustentação  teórica  da  pesquisa.  Os  Capítulos  IV,  V  e  VI  integram  as  análises  realizadas 

durante a pesquisa, elaboradas em três etapas (Figura 1), e por fim, o Capítulo VII apresenta 

as conclusões do estudo. 

 

Figura 1 – Fluxograma de análises realizadas durante a pesquisa 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A primeira etapa, correspondente a análise dos conflitos existentes na área de estudo, 

através de uma modelagem conceitual, resultou em variáveis­chave e atores imprescindíveis ao 

sistema. A segunda etapa, fez uso dos resultados obtidos na fase anterior para compreender e 

modelar  os  processos  de  antropização  que  ocorrem  na  área  piloto,  por  meio  de  um  modelo 

baseado em CA. Por sua vez, a terceira etapa utilizou os cenários prospectivos (obtidos na etapa 
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anterior), o Índice de Segurança Hídrica do Brasil (ISH) e o Mapa Cumulativo de Secas para 

analisar os riscos capazes de comprometer a segurança hídrica do Semiárido Brasileiro. 
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CAPÍTULO II 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 DISPONIBILIDADE E SEGURANÇA HÍDRICA 

 

A disponibilidade hídrica pode ser classificada como a quantidade de água que pode 

ser usada pela sociedade para seu desenvolvimento, sem danos significativos aos ecossistemas 

ou outros usuários (VAN ABS, 2013). O termo disponibilidade está intimamente relacionado 

com a parcela de vazão disponível nos corpos hídricos, e possui condicionantes de variabilidade 

espaço­temporal (CRUZ; TUCCI, 2008). 

Por conseguinte, a disponibilidade hídrica é um dos principais motores da qualidade 

dos sistemas sociais e ecológicos que vivemos (GAIN; GIUPPONI; WADA, 2016). Entretanto, 

as  interações entre água e humanos são tradicionalmente visualizadas através da escassez de 

água  física,  seja  ela  impulsionada  pela  demanda  (estresse  hídrico)  ou  escassez  de  água 

(GUNDA; BENNEYWORTH; BURCHFIELD, 2015).  

Segundo Bronstert et al. (2000), a determinação da disponibilidade hídrica em grande 

escala  espacial  é  um  pré­requisito  imprescindível  para  compreender  e  mitigar  os  impactos 

econômicos e sociais de períodos de estiagem. No geral, espera­se que as mudanças climáticas 

ocasionem à redução da disponibilidade de e um aumento da incerteza na distribuição de água 

(HIRJI; IBREKK, 2001). Dessa forma, a compreensão dessa combinação de variabilidades e 

eventos hidrológicos extremos são um ponto chave para solucionar o desafio para alcançar a 

segurança hídrica. 

O termo “segurança hídrica” visa descrever o conceito complexo de gestão holística da 

água  e  o  equilíbrio  entre  proteção  e  uso  de  recursos,  nos  níveis  locais,  regionais  e  globais. 

Alcançar essa  segurança hídrica  indica que cada pessoa possui acesso a água potável,  a um 

custo  acessível,  para  levar  uma  vida  limpa,  saudável  e  produtiva,  garantindo  um  ambiente 

natural protegido (BOGARDI et al., 2012; GLOBAL WATER PARTNERSHIP, 2000). Em 

interpretações mais abrangentes, esse conceito considera o bem­estar econômico, a igualdade 

social e a sustentabilidade ambiental, além dos riscos e incertezas associados à água (GREY; 

SADOFF, 2007; HOEKSTRA; BUURMAN; VAN GINKEL, 2018). 
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O emprego generalizado do termo segurança hídrica é relativamente recente e altamente 

diversificado  (LAUTZE;  MANTHRITHILAKE,  2012).  A  segurança  hídrica  abrange  uma 

estrutura conceitual que articula a necessidade de equilibrar práticas concorrentes de uso  do 

solo e da água, assim como a gestão integrada de recursos hídricos (GIRH). Segundo Cook e 

Bakker (2012), os desafios da GIRH ecoam como uma advertência de que conceitos amplos 

são  mais  úteis  para  os  processos  de  governança  e  devem  ser  reduzidos  para  facilitar  a 

operacionalização. 

 

2.2 GESTÃO E CENARIZAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS NO BRASIL 

 

No final do século passado, o governo brasileiro, diante de alertas sobre a iminente crise 

de disponibilidade de água, em especial após a realização da Eco 92 no Rio de Janeiro e do 

Artigo 21 da Constituição Federal de 1988, elaborou medidas com o objetivo de minorar os 

problemas  hídricos  existentes.  No  final  do  ano  de  1996,  após  uma  longa  tramitação,  o 

Congresso Nacional aprovou o Projeto de Lei Nacional de Recursos Hídricos, que instituiu a 

Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) e criou o Sistema Nacional de Gerenciamento 

de Recursos Hídricos (SINGREH), sancionada como a Lei n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997 

(MACHADO, 2003). 

A Lei n° 9.433, estruturou os recursos hídricos do Brasil a partir de instrumentos legais 

e  institucionais,  que  serviriam  como  marco  para  o  ordenamento  das  questões  referentes  à 

disponibilidade  e  ao  uso  sustentável  das  águas.  Foram  elencados  seis  instrumentos  nessa 

Política, sendo eles: os Planos de Recursos Hídricos; o enquadramento dos corpos d’água em 

classes; a outorga de direito de uso; a cobrança pelo uso dos recursos hídricos e o Sistema de 

Informações sobre Recursos Hídricos (SNIRH). 

Os  fundamentos  da  Política  de  Recursos  Hídricos  determinam,  dentre  outras 

considerações, que a gestão dos recursos hídricos deve ser realizada de forma descentralizada, 

garantindo  o  uso  múltiplo  das  águas.  A  descentralização  refere­se  à  adoção  da  bacia 

hidrográfica como unidade regional de planejamento e gerenciamento dos recursos hídricos, 

onde  os  órgãos  consultivos  e  deliberativos  que  atuam  nessas  unidades  são  denominados 

Comitês de Bacias Hidrográficas (JACOBI; FRANCALANZA, 2005). 

Conforme apresentado, o PNRH é um dos instrumentos de gestão implementado através 

da  Lei  n°  9.433.  Esse  instrumento  possui  um  caráter  multidisciplinar  e  participativo,  que 
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engloba  uma  rede  de  instituições  e  possui  diversas  metas,  com  o  objetivo  de  melhorar  a 

disponibilidade hídrica, reduzir conflitos pelo uso da água e eventos críticos, além de ações para 

valorizar a água como bem econômico e social relevante (ANA ­ AGÊNCIA NACIONAL DE 

ÁGUAS,  2018).  Os  volumes  que  compõem  o  último  PNRH,  publicado  no  ano  de  2006, 

apresenta um panorama dos recursos hídricos nacionais e elabora cenários para 2020.  

Os cenários contêm elementos que indicam os possíveis riscos e possibilidades para a 

gestão e a segurança hídrica no país. Ainda, segundo o documento, a principal ameaça provém 

da possibilidade de junção entre um sistema de gestão ineficiente e uma expansão acelerada das 

atividades industriais, agrícolas e urbanas, que ocasiona um aumento exponencial na demanda 

hídrica,  fato  que  compromete  a  disponibilidade  e  segurança  do  recurso  (BRITO;  SILVA; 

PORTO, 2007). 

Nas políticas brasileiras, o conceito de segurança hídrica  foi recentemente capturado 

pelas autoridades de recursos hídricos do país como um lema para ações do Estado, que serviu 

para  justificar uma série de  reformas  institucionais e  legais da água, no nível  federal, desde 

2019 (LIBANIO, 2020). Nesse mesmo ano, a Agência Nacional de Águas (ANA) divulgou o 

Plano Nacional de Segurança Hídrica (PNSH), que passou a ser o instrumento para tomada de 

decisões acerca do tema.  

Os  desafios  relacionados  à  segurança  hídrica  foram  quantificados  com  base  no  ISH, 

idealizado para retratar as diferentes dimensões da segurança hídrica. Com base na necessidade 

de se estabelecer um diagnóstico, tendo em vista o horizonte de planejamento do Plano, o ISH 

foi  elaborado  para  os  anos  de  2017  e  2035  (ANA  ­  AGÊNCIA  NACIONAL  DE  ÁGUAS, 

2019a). Ambos utilizaram  inúmeros produtos espaciais em sua  formulação  e  se diferenciam 

pela incorporação das demandas setoriais de uso da água no cenário de 2035. 

 

2.3 MODELAGEM DINÂMICA ESPACIAL 

 

Para aprimorar o entendimento acerca dos processos naturais e induzidos pelo homem 

sobre as mudanças no uso do solo, diversos pesquisadores se concentraram no desenvolvimento 

de modelos de simulação dinâmica, que buscam prever os possíveis caminhos da evolução para 

avaliar  futuras  implicações  ecológicas  (SOARES­FILHO;  CERQUEIRA;  PENNACHIN, 

2002; STÉPHENNE; LAMBIN, 2001; VERBURG; OVERMARS, 2007). Nesse contexto, a 

modelagem  dinâmica  é  capaz  de  transcender  as  diversas  limitações  apresentadas  pelo 
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geoprocessamento, historicamente baseado em uma visão estática e bidimensional do planeta 

(BURROUGH, 1998). 

A abordagem de representação da dinâmica espaço­temporal por autômatos celulares 

(CA) foi introduzida por Von Neuman e Burks (1966), caracterizando um modelo de evolução 

temporal  mais  simples,  com  capacidade  de  exibir  comportamentos  complexos.  Nos  anos 

subsequentes, Conway (1970) popularizou esses conceitos ao apresentar o Jogo da Vida (Game 

of  Life),  onde  demonstrou  que  regras  muito  simples,  quando  aplicadas  repetidamente  em 

estados aleatórios, produzem resultados semelhantes ao mundo real. 

No Jogo da Vida, o espaço é  representado como uma grade de células, consideradas 

vivas ou mortas. Partindo de um estado inicial, a cada geração, novas células nascem e algumas 

morrem. O estado de uma célula é determinado por sua vizinhança que, no caso do Jogo da 

Vida, é tradicionalmente definida por quatro células adjacentes. Seguindo esse raciocínio, em 

cada célula de um CA são aplicadas regras de  transição. As  regras de  transição determinam 

quando e por quais motivos o estado da célula muda, e ainda, se por razões quantitativas ou 

qualitativas (ALMEIDA et al., 2008). Dessa forma, as regras de transição podem ser definidas 

como  alternativas  explicativas  para  descrever  as  alterações  de  cada  célula  provocadas  por 

alguma influência vizinha. 

Atualmente a integração entre produtos de sensoriamento remoto e modelos dinâmicos 

espaciais utilizados em análises urbanas e ambientais permitem avaliar de forma quantitativa a 

estruturação e a dinâmica antrópica sobre os  recursos naturais, proporcionando  uma melhor 

visualização  da  realidade  urbana  e  dos  elementos  responsáveis  pelas  suas  transformações 

espaço­temporais  (GIDEY  et  al.,  2017;  KAMUSOKO,  2017;  KANTAKUMAR;  KUMAR; 

SCHNEIDER, 2019; RIMAL et al., 2018). 

 

2.4 A UNIVERSALIZAÇÃO DO SENSORIAMENTO REMOTO 

 

O sensoriamento remoto pode ser descrito como a tecnologia capaz de obter imagens e 

outros tipos de dados da superfície terrestre por meio de sensores instalados em equipamentos 

distantes, ou seja, sem o contato físico entre o sensor e o objeto em análise (FLORENZANO, 

2007). Para Short (1976) a era do sensoriamento remoto via satélite terrestre foi inaugurada em 

julho de 1972, com o  lançamento do primeiro Landsat  (então denominado  Earth Resources 
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Technology  Satellite,  ou  ERTS),  pioneiro  no  uso  de  plataformas  espaciais  para  coleta 

sistemática de imagens de terras. 

Ao  longo  da  trajetória  do  Programa  Landsat,  o  alto  custo  para  o  acesso  às  imagens 

sempre limitaram a capacidade da comunidade acadêmica de estudar o planeta e o modo como 

ele está mudando. Entretanto, em uma iniciativa piloto entre o USGS (United States Geological 

Survey) e a NASA (National Aeronautics and Space Administration) no ano de 2008, todos os 

dados do Landsat mantidos pelo USGS foram disponibilizados gratuitamente na internet para 

qualquer  usuário  interessado  (WOODCOCK  et  al.,  2008).  A  partir  da  iniciativa,  houve 

aumentos  substanciais  nos  downloads  de  imagens  do  Landsat,  acarretando  em  uma  rápida 

expansão  de  aplicações  científicas  e  operacionais  de  interesse  do  governo,  setor  privado  e 

sociedade civil, tornando­se um exemplo para as agências espaciais em todo o mundo sobre o 

valor do acesso livre aos dados de observação da Terra (WULDER et al., 2012; ZHU et al., 

2019). 

Os  avanços  na  visualização  e  na  computação  em  nuvem  estão  revolucionando  o 

sensoriamento remoto na última década. Plataformas gratuitas de processamento como NASA 

Earth Exchange e Google Earth Engine  (GEE) podem  lidar com grandes volumes de dados 

geoespaciais e detectados remotamente, o que possibilita aos usuários utilizar algoritmos para 

grandes conjuntos de dados, sem grandes esforços de armazenamento e processamento (CHEN 

et al., 2017; EVANGELIDIS et al., 2014; GUO; WANG; LIANG, 2016; HUANG et al., 2017; 

WULDER; COOPS, 2014; XIONG et al., 2017).  

Dessa  forma,  é  possível  afirmar  que  a  disseminação  de  produtos  de  sensoriamento 

remoto ganhou ainda mais força com a computação em nuvem. O catálogo de dados públicos 

do GEE (Tabela 1), por exemplo, é uma coleção com vários petabytes de conjuntos de dados 

geoespaciais,  composta  por  imagens  de  sensoriamento  remoto  que  observam  a  Terra 

(GORELICK et al., 2017). O catálogo inclui todos os arquivos dos satélites Landsat (5, 7 e 8), 

Sentinel­1  e  Sentinel­2,  além  de  previsões  climáticas,  dados  de  cobertura  do  solo  e  muitos 

outros conjuntos de dados ambientais, geofísicos e socioeconômicos. 
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Tabela 1 – Coleções presentes no GEE usadas com maior frequência 
Coleção Resolução Espacial Cobertura Temporal Cobertura Espacial 

Landsat   
Landsat 8 OLI/TIRS 30 m 2013–Atual Global 
Landsat 7 ETM+ 30 m 2000–Atual Global 
Landsat 5 TM 30 m 1984–2012 Global 
Landsat 4–8 surface reflectance 30 m 1984–Atual Global 

Sentinel    

Sentinel 1 A/B ground range detected  10 m 2014–Atual Global 
Sentinel 2A MSI 10/20 m 2015–Atual Global 

MODIS    

MOD08 atmosphere 1° 2000–Atual Global 
MOD09 surface reflectance  500 m 2000–Atual Global 
MOD10 sAtual cover 500 m 2000–Atual Global 
MOD11 temperature and emissivity 1000 m 2000–Atual Global 
MCD12 Land cover 500 m 2000–Atual Global 
MOD13 Vegetation indices 500/250 m 2000–Atual Global 
MOD14 Thermal anomalies & fire 1000 m 2000–Atual Global 
 MCD15 Leaf area  500 m 2000–Atual Global 
MOD17 Gross primary productivity  500 m 2000–Atual Global 
MCD43 BRDF-adjusted reflectance 1000/500 m 2000–Atual Global 
MOD44 veg. cover conversion  250 m 2000–Atual Global 
MCD45 thermal anomalies and fire 500 m 2000–Atual Global 

ASTER    

L1 T radiance 15/30/90 m 2000–Atual Global 
Global emissivity 100 m 2000–2010 Global 

Outras imagens    

PROBA-V top of canopy reflectance 100/300 m 2013–Atual Global 
EO-1 hyperion hyperspectral radiance  30 m 2001–Atual Global 
DMSP-OLS nighttime lights 1 km 1992–2013 Global 
USDA NAIP aerial imagery 1 m 2003–2015 Estados Unidos contíguos 

Topografia    

Shuttle Radar Topography Mission 30 m 2000 60°N–54°S 
USGS National Elevation Dataset  10 m Múltipla Estados Unidos 
USGS GMTED2010 7.5″ Múltipla 83°N–57°S 
GTOPO30  30″ Múltipla Global 
ETOPO1 1′ Múltipla Global 

Cobertura da terra    

GlobCover 300 m 2009 90°N–65°S 
USGS National Landcover Database 30 m 1992–2011 Estados Unidos contíguos 
 UMD global forest change 30 m 2000–2014 80°N–57°S 
JRC global surface water 30 m 1984–2015 78°N–60°S 
GLCF tree cover 30 m 2000–2010 Global 
USDA NASS cropland data layer 30 m 1997–2015 Estados Unidos contíguos 

Clima, precipitação e atmosfera    

Global precipitation measurement 6′ 2014–Atual Global 
 TRMM 3B42 precipitation 15′ 1998–2015 50°N–50°S 
CHIRPS precipitation 3′ 1981–Atual 50°N–50°S 
NLDAS-2 7.5′ 1979–Atual América do Norte 
GLDAS-2 15′ 1948–2010 Global 
NCEP reanalysis 2.5° 1948–Atual Global 
ORNL DAYMET weather 1 km 1980–Atual América do Norte 
GRIDMET 4 km 1979–Atual Estados Unidos contíguos 
NCEP global forecast system 15′ 2015–Atual Global 
NCEP climate forecast system 12′ 1979–Atual Global 
WorldClim 30″ 1960–1990 Global 
NEX downscaled climate projections 1 km 1950–2099 América do Norte 

 População    

WorldPop  100 m Múltipla 2010–2015 
GPWv4 30″ 2000–2020 85°N–60°S 

Fonte: Adaptado de Gorelick et al. (2017). 

 

Estudos recentes destacam a dinâmica e as consequências das atividades humanas no 

planeta e apontam uma  fonte  importante de  mudanças nos  sistemas  terrestres  (FANG et al., 
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2019; KHORRAM et al., 2016; MADIN et al., 2016; SCHULZE et al., 2018; TANG; OKI, 

2016). Portanto, é claramente necessária a utilização de produtos de sensoriamento remoto para 

um entendimento integrado de como os vários elementos do sistema terrestre (clima, hidrologia, 

processos  biosféricos  e  atividades  humanas)  interagem  para  produzir  condições  ambientais 

(WILLIAMS; GOWARD; ARVIDSON, 2006). 

 

2.4.1 Produtos MapBiomas 

 

No Brasil, dados espaciais sobre as trajetórias históricas de LULC são fundamentais 

para  informar  o  planejamento  e  a  gestão  sustentável  dos  recursos  naturais,  formulação  de 

políticas, entre outras aplicações sociais (SOUZA et al., 2020). Nesse âmbito, nasceu o Projeto 

de Mapeamento Anual da Cobertura e Uso do Solo do Brasil (MapBiomas). O projeto, lançado 

em julho de 2015, teve o objetivo de contribuir para o entendimento da dinâmica do uso e da 

cobertura  da  terra  no  Brasil  e  baseia­se  no  processamento  digital  de  imagens  Landsat 

abrangendo os anos de 1985 a 2018 (SOUZA JUNIOR; AZEVEDO, 2019). A iniciativa é multi­

institucional  e  envolve  universidades,  organizações  não  governamentais  e  empresas  de 

tecnologia, que promove o mapeamento anual de cobertura e uso da terra do Brasil nas últimas 

três décadas. 

A partir da coleção Landsat disponível no GEE e com algoritmos de aprendizado de 

máquina (AZZARI; LOBELL, 2017), o MapBiomas reconstruiu a classificação de LULC anual 

com resolução espacial de 30 metros entre 1985 e 2018. A computação em nuvem permitiu o 

processamento  rápido  e  automático  de  um  grande  conjunto  de  imagens,  abrangendo  todo  o 

território brasileiro. Conforme relatado por Souza et al. (2020), o projeto reconstruiu as séries 

temporais anuais de mapas LULC a partir da combinação de dados Landsat, GEE, aprendizado 

de  máquina  e  uma  rede  de  especialistas  locais,  em  um  conceito  de  LULC  em  evolução 

progressiva. 

Desde sua primeira coleção, publicada em 2016, o MapBiomas vem ganhando força e 

alcançando novos usuários. Os produtos de LULC do MapBiomas estão sendo utilizados em 

diversas pesquisas (CROUZEILLES et al., 2019; PAIVA et al., 2019; RUFINO et al., 2021; 

VIDAL et al., 2019). Além disso, diferentes órgãos  (governamentais e não­governamentais) 

brasileiros passaram a utilizar os mapas e produtos fornecidos pelo MapBiomas para auxiliar 
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no  monitoramento  ambiental,  em  políticas  públicas  e  na  conservação  dos  recursos  naturais 

(ROSA; SHIMBO; AZEVEDO, 2019). 
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CAPÍTULO III 

 

3 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

 

3.1 O SEMIÁRIDO BRASILEIRO 

 

A região semiárida do Brasil (Figura 2) abrange uma área de 1.127.953 km² e comporta 

1.262 municípios com, aproximadamente, 27 milhões de habitantes (INSA, 2017). A história 

dessa  região  está  intimamente  relacionada  a  ocorrência  de  secas,  desastre  que  causa,  dentre 

outras coisas, desemprego, fome, pobreza, e historicamente a migração interna de pessoas pelo 

país.  O  regime  hidrológico  da  região  é  marcado por  eventos  extremos,  chuvas  torrenciais  e 

secas severas (MEDEIROS et al., 2015). Em virtude da irregularidade das chuvas e aos baixos 

índices pluviométricos, grande parte da região enfrenta um problema crônico de falta de água, 

que dificulta o desenvolvimento de atividades agrícolas e industriais.  

 

Figura 2 – Extensão territorial do Semiárido Brasileiro 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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A  competência  para  delimitar  os  critérios  de  delimitação  do  semiárido  foi  dada  ao 

Conselho Deliberativo da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), pela 

Lei Complementar n° 125, de 3 de janeiro de 2007. Os critérios adotados para a delimitação da 

área foram a precipitação pluviométrica média anual igual ou inferior a 800mm, o percentual 

diário de déficit hídrico igual ou superior a 60% e o Índice de Aridez de Thornthwaite0F

1 igual 

ou inferior a 0,5 (SUDENE, 2020).  

Segundo Silva e Bezerra (2020), as relações de poder e agentes políticos moldaram a 

nova  regionalização  estabelecida  para  o  semiárido,  onde  diversas  áreas  que  não  possuem 

características  naturais  do  semiárido  foram  contempladas.  Tal  constatação  denuncia  a 

influência  de  grupos  econômicos  de  poder.  Dessa  forma,  conforme  apresentado  em  outros 

estudos, a delimitação política do semiárido não se refere necessariamente e restritamente aos 

locais  de  clima  semiárido  (ANDRADE;  NUNES,  2014;  LOBÃO;  FRANCA  ROCHA; 

FREITAS, 2014). 

Embora  possua  uma  delimitação  controversa,  grande  parte  dos municípios  da  região 

apresentam carência de sistemas eficientes para o armazenamento da água, onde a capacidade 

de reservação doméstica está diretamente ligada as condições financeiras dos usuários, o que 

intensifica  ainda  mais  os  problemas  sociais.  Ciclos  de  fortes  estiagens,  secas  e  enchentes, 

atingem sazonalmente a região em intensidades e intervalos variáveis, podendo durar anos ou 

até décadas (SILVA et al., 2010). Nesse contexto, a comunidade científica vem integrando as 

questões referentes a mudanças climáticas no Semiárido Brasileiro a dados de biodiversidade e 

desertificação. Dessa forma, as pesquisas visam o desenvolvimento sustentável da região diante 

às  mudanças  climáticas,  ao  processo  de  desertificação  e  valoração  e  preservação  da 

biodiversidade (ANGELOTTI; SIGNOR; GIONGO, 2015). 

Do ponto de vista econômico, no início deste século houve uma considerável mudança 

nos padrões de consumo, com uma maior diversificação da produção e das fontes de geração 

de  emprego  e  renda  (BURSZTYN;  CHACON,  2011).  Além  disso,  o  intenso  processo  de 

urbanização  que  ocorre  a  nível  nacional,  continuou  ocorrendo  na  região  nas  últimas  quatro 

décadas, evidenciando novas relações de poder, tanto no meio urbano, como no meio rural, e 

entre esses dois espaços em busca da garantia pelo uso da água. 

 
1 O Índice de Aridez de Thornthwaite é utilizado para medir o grau de aridez (seca, desertificação). É obtido a 
partir de relação entre o potencial hídrico, quantidade de água da chuva, e a taxa de evaporação e transpiração 
potencial. 
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A  situação  de  escassez  de  água  na  região  semiárida,  leva  à  necessidade  da  gestão 

múltipla, para isso a prática política conservadora não deve perdurar na sociedade, uma vez que 

a população deve reconhecer que a água é um bem público e que, portanto, o seu gerenciamento 

compartilhado deverá garantir a democratização de seus usos e a  sua preservação, condição 

indispensável para o progresso da região (GARJULLI, 2003). Dessa maneira, os Comitês de 

Bacia  nessa  região  tornam­se  estratégicos  no  processo  de  intervenção  social.  São  eles  que 

devem estabelecer os usos prioritários das águas em suas bacias, discutir sobre a transposição 

de águas, sobre a cobrança de água bruta, além dos destinos dos recursos arrecadados, em uma 

região marcada por chuvas irregulares e secas severas. 

 

3.1.1 A bacia do Alto Curso do Rio Paraíba 

 

O Alto Curso do Rio Paraíba (Figura 3) localiza­se na porção sul do estado da Paraíba, 

na divisa com o estado de Pernambuco, na região Nordeste do Brasil. A bacia abrange uma área 

de aproximadamente 6.696,17 km², e engloba a área de 18 municípios, alguns deles de forma 

parcial. Esses municípios encontram­se distribuídos entre as microrregiões do Cariri Ocidental 

e  Oriental  do  Estado,  uma  das  regiões  com  índices  pluviométricos  mais  baixos  do  país 

(FURTADO; SOUZA, 2016). O  rio Paraíba recebe contribuições pouco expressivas de seus 

afluentes salobros, recebendo mais água das chuvas do regime torrencial, como caracterizado 

na maior parte da região semiárida.  
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Figura 3 – Localização da Bacia do Alto Curso do Rio Paraíba 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Esse regime condicionou uma vegetação do tipo caatinga, havendo em suas vertentes 

espécies  arbóreas  de  grande  porte,  típicas  de  mata  úmida,  que,  com  o  avanço  da  atividade 

agrícola,  foram  dando  lugar  à  predominância  da  caatinga  propriamente  dita.  Segundo  a 

Organização Não Governamental Para’iwa: 
Nas margens do rio, onde havia árvores de grande porte, a agropecuária as eliminou, 
contribuindo  assim  para  o  assoreamento  do  leito  do  rio  e  para  os  problemas 
ambientais, quais  sejam o desmatamento e a compactação do solo pelo pisoteio do 
gado, cuja consequência vem sendo a gradativa diminuição da vazão de água no leito 
do rio. Tais práticas agropecuárias têm sido responsáveis pelo processo de degradação 
ambiental,  que  dentre  outras  coisas,  vem  diminuindo  as  nascentes  perenes  que 
alimentam a bacia do rio Paraíba. Não obstante, são práticas culturais incorporadas ao 
imaginário  sertanejo,  que  dificultam  muito  a  solução  dos  problemas  ambientais 
(MAIA JÚNIOR et al., 2011, não paginado). 

 
Nessa  região,  os  conflitos  pelo  uso  de  recursos  naturais  não  se  limitam  apenas  aos 

custos  e  medidas  de  compartilhamento  de  recursos,  as  divergências  surgem  associadas  a 

aspectos  socioculturais, políticos e medidas de gerenciamento, historicamente agravados por 

fenômenos de secas. Dentre os casos de secas recentes, tem­se a seca plurianual de 2012 a 2017. 
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Considerada a maior seca já registrada na região semiárida, o período de estiagem ocasionou 

impactos substanciais à população, onde inúmeros açudes entraram em colapso, com volumes 

zerados;  diversos  municípios  passaram  a  ser  abastecidos  por  carros­pipa;  a  irrigação  foi 

proibida em muitas regiões e a agropecuária apresentou perdas críticas (MARENGO; CUNHA; 

ALVES, 2016). 

Diante do iminente colapso de abastecimento na Paraíba, o Projeto de Integração do 

Rio São Francisco  (PISF)  teve suas obras aceleradas para apresentar­se como alternativa ao 

abastecimento de diversas cidades, que tem como fonte principal de abastecimento de água os 

reservatórios da bacia do Alto Paraíba (Figura 4). A obra envolve e conecta bacias do Nordeste 

Setentrional em dois eixos de ligação, o eixo Norte e o eixo Leste (BRASIL, 2004). 

O eixo Leste foi concluído em março de 2017 com o intuito de garantir a segurança 

hídrica do estado da Paraíba. A obra, composta por várias estações de bombeamento, aquedutos, 

túneis e reservatórios de pequeno porte, possui um desnível de 304 m ao longo do trecho. As 

águas do São Francisco percorrem 220 km de canal até desaguar na calha do rio Paraíba, no 

município  de  Monteiro  (região  sudoeste  do  Alto  Paraíba),  tornando­se  responsável  pela 

manutenção dos níveis de vários açudes do Cariri paraibano, inclusive do açude Epitácio Pessoa 

(Boqueirão), que abastece o município de Campina Grande (segunda cidade mais populosa do 

Estado) e dezoito cidades circunvizinhas (CORREIA, 2019). 

Neste sentido, esta importante bacia hidrográfica é utilizada nesta pesquisa como área 

de estudo tanto pela sua representatividade para o semiárido como um todo, quanto pela alta 

aplicabilidade dos conceitos e técnicas tratados nesta dissertação. Esta é uma bacia submetida 

a pressões de diversas origens e de importância estratégica para medidas de adaptação e gestão 

dos recursos hídricos da região ao longo de décadas.  
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Figura 4 – O contexto do Alto Paraíba e o PISF no Semiárido Brasileiro 

 
Fonte: Adaptado de Maisonnave e Prado (2018). 
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CAPÍTULO IV 

 

4 O DESAFIO DA SUSTENTABILIDADE HÍDRICA NO SEMIÁRIDO BRASILEIRO: 

MODELO CONCEITUAL NO SUPORTE À CENARIZAÇÃO FUTURA 

 

4.1 CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

O  estudo  e  avaliação  da  situação  hídrica  envolve  diversos  aspectos,  muitos  desses 

altamente complexos, que evidenciam a carência de uma gestão eficiente e a dificuldade do 

poder  público  em  assegurar  o  acesso  à  água  por  todas  as  camadas  sociais.  As  variações 

socioeconômicas e as incertezas ocasionadas pelo clima e consequentemente pelas mudanças 

climáticas acarretam novos desafios que não podem ser enfrentados dentro do paradigma de 

gestão  tradicional,  baseado  em  mecanismos  de  comando  e  controle  (BATES  et  al.,  2008; 

MACDONALD, 2010; PAHL­WOSTL et al., 2008). 

A estruturação de uma GIRH e preditiva das águas torna­se factível a partir de uma 

organização institucional e legislação apropriada, aliada a um suporte tecnológico que monitore 

e  promova  avanços  substanciais  na  bacia  hidrográfica  (TUNDISI,  2006).  A  água  deve  ser 

analisada de forma holística, com o intuito de gerenciá­la entre todos os setores e considerar 

todas  as  etapas  de  uso,  garantindo  uma  participação  descentralizada  na  tomada  de  decisões 

(CURRY  et  al.,  2014;  VILJOEN,  2010).  Em  suma,  faz­se  necessário  cessar  abordagens  do 

gerenciamento da água fragmentadas e decisões de desenvolvimento precipitadas e exageradas 

(GIORDANO; SHAH, 2014).  

Nas últimas décadas, diversos pesquisadores começaram a perceber que os problemas 

relacionados  a  água  se  tornaram  multidimensionais,  multisetoriais  e  multirregionais,  sendo 

protagonizados  por  múltiplos  atores  motivados  por  interesses  individuais,  ocasionando  uma 

nova percepção acerca do que  realmente é necessário para o gerenciamento  sustentável dos 

recursos hídricos (LIU et al., 2020; PAHL­WOSTL; MOSTERT; TÀBARA, 2008; ROMANO, 

2019;  ZHANG  et  al.,  2016).  Uma  diferença  fundamental  entre  sistemas  tradicionais  e 

sustentáveis é a preocupação com possíveis mudanças, sejam elas nas demandas da sociedade, 

no suprimento de água ou no próprio sistema decorrente do envelhecimento (PLATE, 1993). 

A  água  está  intrinsecamente  associada  a  capacidade  de  desenvolver  medidas 

sustentáveis para o meio ambiente e a sociedade, tornando uma visão de longo prazo necessária 
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para  explicar  o  desenrolar  de  alguns  processos  hidrológicos  e  sociais,  associados  ao  tempo 

necessário para que todos os investimentos econômicos gerem resultados (GALLOPÍN, 2000).  

Diante  os  impactos  ocasionados  pela  evolução  da  sociedade  e  consequente 

antropização  da  terra,  surgem  novas  abordagens  integrativas  que  modelam  não  apenas  os 

fatores  estritamente  hidrológicos,  mas  também  levam  em  consideração  os  impactos  desses 

fatores externos combinados, uma vez que eles atuam em conjunto e comprometem a segurança 

hídrica. Portanto, este capítulo realiza uma abordagem conceitual que serve como base para a 

estruturação  de  variáveis,  atores  e  hipóteses  que  influenciam,  direta  e  indiretamente,  a 

modelagem de cenários futuros de disponibilidade hídrica no semiárido brasileiro.  

 

4.2 METODOLOGIA 

 

A  etapa  inicial  para  a  realização  do  estudo  é  a  realização  de  um  levantamento 

bibliográfico (Tabela 2), com o intuito de estruturar, de forma simplificada, as variáveis e os 

atores que influenciam de forma significativa os impactos do uso do solo sobre os recursos na 

região semiárida do Brasil. As variáveis e os atores serão listados e posteriormente submetidos 

aos  métodos  MICMAC  (Multiplicação  matricial  aplicada  a  uma  classificação)  e  MACTOR 

(Método de atores, objetivos, relações de  força), respectivamente, em softwares homônimos 

desenvolvidos pelos franceses Godet e Lesourne (1977). 
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Tabela 2 – Referencial teórico consultado para elaboração dos componentes do sistema 
Componente  Fontes consultadas 

V
ar

iá
ve

is 

Acesso à Água  (ARAÚJO et al., 2004; BEZERRA, 2002; CIRILO, 2008; FOLHES; RENNÓ; SOARES, 2009; GAISER et al., 
2003; GUIMARÃES JR, 2016; SILVA et al., 2010; VIEIRA, 2002, 2003) 

Uso e Ocupação do Solo  (BRASILEIRO, 2009; CIRILO, 2008; GAISER et al., 2003; MILHORANCE et al., 2019; MONTENEGRO; 
RAGAB, 2010, 2012; SILVA; CUNHA; LOPES, 2019) 

Sociedade e Qualidade de Vida  (BEZERRA, 2002; GAISER et al., 2003; KROL et al., 2001; MILHORANCE et al., 2019; RIBOT; 
MAGALHÃES; PANAGIDES, 2005; ROCHA; SOARES, 2015) 

Características Culturais  (CARVALHO; ESPINDULA, 2014; GAISER et al., 2003; VIEIRA, 2002, 2003) 

Crescimento Econômico  (BEZERRA, 2002; FOLHES; RENNÓ; SOARES, 2009; GAISER et al., 2003; GUIMARÃES JR, 2016; SILVA et 
al., 2010) 

Desempenho Industrial  (ARAÚJO et al., 2004; GUIMARÃES JR, 2016) 

Agricultura e Pecuária  (BRASILEIRO, 2009; CIRILO, 2008; FOLHES; RENNÓ; SOARES, 2009; GAISER et al., 2003; KROL et al., 
2001; SILVA et al., 2010) 

Legislação  (CIRILO, 2008; GUIMARÃES JR, 2016; MILHORANCE et al., 2019; SILVA et al., 2010; VIEIRA, 2002, 2003) 

Gestão e Governança  (ARAÚJO et al., 2004; CARVALHO; ESPINDULA, 2014; CIRILO, 2008; FOLHES; RENNÓ; SOARES, 2009; 
GUIMARÃES JR, 2016; GUIMARÃES JR, 2016; MILHORANCE et al., 2019; SILVA; CUNHA; LOPES, 2019) 

Reposta a Eventos Extremos  (ARAÚJO et al., 2004; BEZERRA, 2002; BRASILEIRO, 2009; CIRILO, 2008; GAISER et al., 2003; 
MILHORANCE et al., 2019; RIBOT; MAGALHÃES; PANAGIDES, 2005) 

Infraestrutura Hídrica  (CARVALHO; ESPINDULA, 2014; CIRILO, 2008; GUIMARÃES JR, 2016; ROCHA; SOARES, 2015; VIEIRA, 
2002, 2003) 

A
to

re
s e

 o
bj

et
iv

os
 

População  (BEZERRA, 2019; AZEVEDO, 2012; GARFÌ et al., 2011; SILVA et al., 2015; SOUSA; ARAÚJO; DE LIMA, 
2018) 

Pequenos Agricultores  (BEZERRA, 2019; ANDRADE; SOUZA; SILVA, 2013; LEMOS; OLIVEIRA, 2004; PONTES et al., 2013; 
SABOURIN, 1999; SANTOS, 2016; SILVA et al., 2015; SOUSA; ARAÚJO; DE LIMA, 2018) 

Latifundiários  (LEMOS; OLIVEIRA, 2004; PONTES et al., 2013; SABOURIN, 1999; SANTOS, 2016; SOUSA; ARAÚJO; DE 
LIMA, 2018) 

Companhias de Água  (BEZERRA, 2019; LEMOS; OLIVEIRA, 2004; SILVA; RIBEIRO; MIRANDA, 2017) 
Agência Nacional de Águas  (BEZERRA, 2019; LEMOS; OLIVEIRA, 2004; SILVA; RIBEIRO; MIRANDA, 2017) 

Ministério do Desenvolvimento Regional e Secretarias de Estado  (BEZERRA, 2019; SILVA; RIBEIRO; MIRANDA, 2017) 
Conselhos Nacionais e Estaduais de RH  (BEZERRA, 2019; LEMOS; OLIVEIRA, 2004; SILVA; RIBEIRO; MIRANDA, 2017; SOBRAL, 2011) 

Comitês de Bacia  (BEZERRA, 2019; AZEVEDO, 2012; LEMOS; OLIVEIRA, 2004; SILVA; RIBEIRO; MIRANDA, 2017) 
Órgãos Gestores Estaduais  (BEZERRA, 2019; SILVA; RIBEIRO; MIRANDA, 2017; SOBRAL, 2011) 

Grandes Empresários  (PONTES et al., 2013; SABOURIN, 1999; SANTOS, 2016; SILVA et al., 2015) 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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4.2.1 Método MICMAC 

 

Este método consiste em identificar as variáveis chave, ou seja, as variáveis essenciais 

ao progresso do sistema. Esta identificação é feita, primeiramente, através de uma classificação 

denominada matriz de influência direta (GODET; DURANCE, 2011), onde o controlador lista 

quantas  variáveis  julgar  necessárias,  relacionando­as  através  de  múltiplos  cruzamentos, 

conforme ilustrado na Tabela 3. O preenchimento da matriz foi realizado pelo autor e levou em 

consideração o levantamento bibliográfico e conhecimentos prévios de outros autores acerca 

do  assunto.  Por  sua  vez,  a  diagonal  principal  que  corresponde  a  relação  entre  um  par  de 

variáveis iguais, é preenchida com valor nulo. Para cada par de variáveis distintas, os índices 

são preenchidos a partir da análise da influência exercida por uma variável da primeira coluna 

sobre as variáveis da primeira linha, obedecendo a numeração presente na Tabela 4. 

 
Tabela 3 – Modelo da matriz de influência direta 

Variáveis  Variável 1  Variável 2  Variável 3  Variável 4 
Variável 1  0       
Variável 2    0     
Variável 3      0   
Variável 4        0 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Tabela 4 – Relações de influência entre as variáveis na matriz de influência direta 

Numeração  Tipo de Influência 
0  Sem influência 
1  Influência fraca 
2  Influência moderada 
3  Influência alta 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
 

Posteriormente,  é  avaliada  a  variável  mais  influente  e  dependente  do  sistema.  Essa 

influência é calculada a partir da soma dos índices contidos em cada linha da matriz quadrada, 

enquanto a dependência é calculada pela soma dos índices de cada coluna.  

Por  fim,  obtém­se  o  diagrama  de  influência  e  dependência,  dividido  em  quatro 

quadrantes,  sendo  estruturado  com  base  na  dependência  e  influência  das  variáveis,  onde  a 

localização  dentro  do  diagrama  indica  o  seu  tipo  de  relação,  cada  uma  representando  um 

determinado  perfil:  o  1°  quadrante  englobou  variáveis  de  mudança,  essas  exercem  forte 

influência e possuem grande dependência; o 2° quadrante representou variáveis que regem o 
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futuro, essas possuem forte influência e baixa ou nenhuma dependência; o 3° quadrante exibiu 

as  variáveis  pouco  relevantes,  que  possuem  pouca  ou  nenhuma  relação  de  influência  e 

dependência no sistema, podendo ser desconsideradas para esse tipo de análise; o 4° quadrante 

representou  variáveis  de  resposta,  essas  apresentam  forte  dependência  e  pouca  ou  nenhuma 

influência. 
 

4.2.2 Método MACTOR 

 

O método MACTOR tem o intuito de analisar o jogo de alianças e possíveis conflitos 

entre os atores envolvidos no sistema (GODET; DURANCE, 2011). Cada ator é definido em 

função dos seus objetivos, problemas e meios de ação a partir dos perfis  traçados nas fontes 

consultadas (Tabela 5). Em seguida, examina­se o posicionamento dos atores em relação aos 

demais componentes do sistema. A primeira etapa da estruturação do método compreende a 

fase de construção do quadro das estratégias dos atores, esse quadro diz respeito aos atores que 

comandam as variáveis chave identificadas pelo método MICMAC. 

A segunda fase do processo pode ser entendida como a avaliação das relações de poder 

entre  os  atores,  através  da  elaboração  da  matriz  de  influência  direta,  construída  a  partir  do 

quadro de estratégias de atores, elaborado na fase anterior. Nessa etapa, as relações de poder 

são calculadas tendo em vista os meios de ação diretos e indiretos, onde um ator pode agir sobre 

outro  por  intermédio  de  um  terceiro.  A  matriz  é  preenchida  de  forma  análoga  ao  método 

MICMAC, entretanto os índices são numericamente associados conforme a Tabela 5. 

 

Tabela 5 – Relações de influência entre os atores na matriz de influência direta 

Numeração  Tipo de Influência 
0  O ator tem pouca ou nenhuma influência sobre o outro 

1  O ator pode interferir de forma limitada os processos operatórios de gestão 
do outro ator 

2  O ator pode interferir na realização dos projetos do outro ator 
3  O ator pode influenciar o cumprimento dos objetivos do outro ator 
4  O ator pode ameaçar a existência do outro ator 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
 

A última fase do processo  é hierarquização das prioridades no que diz  respeito aos 

objetivos de cada ator, para tanto é elaborada a matriz de posição valorizada. Nesta matriz, faz­
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se necessário uma análise dos atores em função dos seus objetivos finais, dos seus projetos e 

meios de ação, dessa forma, a matriz é preenchida conforme a Tabela 6. 

Tabela 6 – Relações de influência na matriz de posição valorizada 

Numeração  Tipo de Influência 
­4  O objetivo do ator prejudica a existência dos objetivos do outro ator 
­3  O objetivo do ator compromete a realização da missão objetivada pelo outro ator 
­2  O objetivo do ator põe em risco o sucesso dos projetos objetivados pelo outro ator 

­1  O objetivo do ator põe em risco os procedimentos operacionais objetivados pelo 
outro ator 

0  O objetivo do ator tem um resultado incerto em relação ao objetivo do outro ator 

1  O objetivo do ator é essencial os procedimentos operacionais objetivados pelo outro 
ator 

2  O objetivo do ator é essencial para o sucesso dos projetos objetivados pelo outro ator 

3  O objetivo do ator é indispensável para a realização da missão objetivada pelo outro 
ator 

4  O objetivo do ator é indispensável para a existência dos objetivos do outro ator 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Uma  vez  completada  a  entrada  de  dados  no  sistema,  é  então  gerado  o  gráfico  de 

influência e dependência entre os atores a partir da matriz de influência direta. Por sua vez, o 

método  calcula  a matriz  de  influência  direta  e  indireta  contendo,  para  cada  par  de  atores,  a 

influência  direta  mais  todas  as  influências  indiretas,  considerando  cada  ator  intermediário, 

conforme a Equação 1. 

𝑀𝐷𝐼𝐼𝑖𝑗 =  𝑀𝐷𝐼𝑖𝑗 + ∑(min(𝑀𝐷𝐼𝑖𝑘, 𝑀𝐷𝐼𝑘𝑗))

𝑘

  (1) 

 

Onde: MDII = matriz de influência direta e indireta; 

MDI = matriz de influência direta; 

 

A  próximo  produto  calculado  pelo  método  é  a  escala  líquida  de  influência  direta  e 

indireta.  Essa  escala  mede,  para  cada  par  de  atores,  a  distância  entre  a  influência  direta  e 

indireta. Cada ator exerce (e recebe) influências diretas e indiretas de 2ª ordem de cada ator. A 

escala de influência líquida indica, para cada par de atores, a influência excedente exercida ou 

recebida.  Onde  um  valor  positivo  indica  que  determinado  ator  tem  mais  influência  direta  e 

indireta sobre outro ator. A lógica é oposta quando a escala tem um sinal negativo. 

O  gráfico  de  influência  e  de  dependência  revela  quatro  posições:  o  1°  quadrante  é 

composto pelos atores de ligação, esses são tão influentes quanto dependentes; o 2° quadrante 

engloba os atores dominantes, que são muito influentes e pouco dependentes; o 3° quadrante é 
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formado  pelos  atores  autônomos,  estes  não  são  influentes  e  são  independentes  ao  sistema 

estudado; o 4° quadrante é composto pelos atores dominados, estes são pouco influentes e muito 

dependentes. 

Por sua vez, a matriz de posição valorizada proporcionou a elaboração do gráfico de 

convergência entre os atores, além de um histograma de implicações dos atores em relação aos 

seus objetivos e a geração de uma escala competitiva por objetivo, capaz de identificar atores 

favoráveis e contrários aos objetivos do sistema.  

 
 

4.3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

As variáveis escolhidas e  suas  respectivas  influências e dependências,  com base na 

matriz de influência direta, podem ser visualizadas na Tabela 7. Ao analisar os dados, temos 

como variáveis mais  influentes a  legislação e as medidas de gestão e governança, por outro 

lado,  a  variável  de  sociedade  e  qualidade  de  vida  apresenta­se  como  a  mais  dependente  do 

sistema. Por sua vez, o acesso à água apresenta­se como uma variável altamente influente e 

dependente dentro do sistema. 

Tabela 7 – Valores e influência e dependência líquida de cada variável 

N°  Variável  Influência  Dependência 
1  Acesso à Água  29  29 
2  Uso e Ocupação do Solo  26  25 
3  Sociedade e Qualidade de Vida  26  29 
4  Características Culturais  23  19 
5  Crescimento Econômico  27  28 
6  Desempenho Industrial  23  28 
7  Agricultura e Pecuária  25  28 
8  Legislação  28  22 
9  Gestão e Governança  28  28 
10  Reposta a Eventos Extremos  25  25 
11  Infraestrutura Hídrica  24  23 
  Total  284  284 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
 
O gráfico de influência e dependência das variáveis (Figura 5) as classificam conforme 

os quadrantes do gráfico, dessa forma, para a análise em questão, percebe­se que a infraestrutura 

hídrica e, as características culturais da população, podem ser minoradas nesta análise. Vale 

salientar que a variável  infraestrutura hídrica foi elaborada para retratar obras hidráulicas de 

grande porte (açudes, barragens, transposições), nesse caso obras de distribuição difusa (como 
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cisternas) não foram consideradas. Por outro lado, a legislação é classificada como a variável 

que rege o futuro, sendo altamente influente e pouco dependente das demais, conforme previsto 

por Tundisi (2006) e Vieira (2003).  

 

Figura 5 – Diagrama de influência e dependência entre as variáveis 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O primeiro quadrante indica que o acesso à água, as medidas de gestão e governança 

e o crescimento econômico acarretam mudanças significativas no sistema a partir da influência 

das demais variáveis sobre elas, uma vez que essas possuem grande influência e dependência. 

Em  contrapartida,  as  variáveis  do  quarto  quadrante  (uso  e  ocupação  do  solo,  sociedade  e 

qualidade de vida, resposta a eventos extremos, agricultura e pecuária) são classificadas como 

variáveis  de  resposta,  refletindo  fortemente  as  mudanças  ocorridas  nas  variáveis  de  maior 

influência contidas no primeiro e segundo quadrante (CAMPOS, 2015). 

A  comparação  entre  os  resultados  dos  atores  permite  observar  a  deformação  das 

alianças e conflitos potenciais, tendo em vista as hierarquias de objetivos e de relações de força 

entre  os  atores.  A  Tabela  8  lista  os  atores  escolhidos  e  os  objetivos  de  cada  um,  conforme 

previstos na Lei 9.433/97, nos portais dos órgãos envolvidos e na bibliografia consultada. 
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Tabela 8 – Atores envolvidos e seus respectivos objetivos no sistema 
Ator  Objetivo 

População  Possuir acesso à água potável 

Pequenos Agricultores  Expandir suas áreas agrícolas e ter acesso ilimitado à água (para 
atividades agrícolas e pecuárias) 

Latifundiários  Expandir suas áreas agrícolas e ter acesso ilimitado à água (para 
atividades agrícolas e pecuárias) 

Companhias de Água  Possuir acesso ininterrupto à água e lucrar com a venda de serviços 
Agência Nacional de Águas  Regular, monitorar e planejar ações sobre recursos hídricos no país 

Ministério do Desenvolvimento 
Regional e Secretarias de Estado  Planejar e coordenar obras contra as secas e de infraestrutura hídrica 

Conselhos Nacionais e Estaduais de 
RH  Desenvolver regras de mediação entre os diversos usuários da água 

Comitês de Bacia  Avaliar os reais e diferentes interesses sobre os usos das águas nas 
bacias hidrográficas 

Órgãos Gestores Estaduais  Gerir águas de domínio dos estados e planejar e promover ações 
direcionadas à preservação da quantidade e da qualidade das águas 

Grandes Empresários  Possuir acesso à água de forma ininterrupta para o funcionamento do 
comércio e indústria 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
 

As relações de poder entre os atores envolvidos está numericamente expressa como 

uma escala líquida de influência (Tabela 9), onde o sinal positivo de influência indica que o 

ator exerce mais influência do que recebe, enquanto o sinal negativo indica que o ator recebe 

mais  influência  do  que  exerce.  Dessa  forma,  podemos  destacar  a  fragilidade  dos  pequenos 

agricultores, uma vez que o agronegócio provoca a territorialização do capital, subordinando 

os camponeses à sua lógica (SANTOS, 2016). Por outro lado, o Ministério do Desenvolvimento 

Regional e as Secretarias de Estado são elencadas como altamente influentes sobre os atores do 

sistema. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



CAPÍTULO IV  O DESAFIO DA SUSTENTABILIDADE HÍDRICA NO SEMIÁRIDO BRASILEIRO 

42 

 

Tabela 9 – Escala líquida de influência entre os atores 

Ator 

PO
P 

PA
G

R
I 

L
A

T
F 

C
O

M
P

A
 

A
N

A
 

M
D

R
S 

C
E

R
H

 

C
O

M
B 

O
G

E 

G
E

M
P 

IN
F 

População (POP)  ­  14  ­1  10  3  ­1  6  6  10  2  49 
Pequenos Agricultores 

(PAGRI)  ­14  ­  ­13  ­7  ­13  ­15  ­8  ­10  ­7  ­6  ­93 

Latifundiários (LATF)  1  13  ­  8  3  ­1  4  3  10  4  45 
Companhias de Água 

(COMPA)  ­10  7  ­8  ­  ­8  ­9  ­2  ­4  ­1  ­1  ­36 

Agência Nacional de 
Águas  ­3  13  ­3  8  ­  ­4  4  2  9  1  27 

Ministério do 
Desenvolvimento Regional 

e Secretarias de Estado 
(MDRS) 

1  15  1  9  4  ­  7  7  11  4  59 

Conselhos Nacionais e 
Estaduais de RH 

(CNERH) 
­6  8  ­4  2  ­4  ­7  ­  0  2  0  ­9 

Comitês de Bacia (COMB)  ­6  10  ­3  4  ­2  ­7  0  ­  3  ­1  ­2 
Órgãos Gestores Estaduais 

(OGE)  ­10  7  ­10  1  ­9  ­11  ­2  ­3  ­  ­1  ­38 

Grandes Empresários 
(GEMP)  ­2  6  ­4  1  ­1  ­4  0  1  1  ­  ­2 

Influência (INF)  49  ­93  45  ­36  27  59  ­9  ­2  ­38  ­2  ­ 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 
O diagrama de influência e dependência entre os atores (Figura 6) enquadra os atores 

de acordo com suas funções no sistema, sendo os Pequenos Agricultores e as Companhias de 

Água atores dominados pelo sistema, ou seja, eles são altamente afetados e consequentemente 

influenciados pelas ações dos demais componentes, por outro lado, os Grandes Empresários e 

os Conselhos Nacionais e Estaduais de Recursos Hídricos aparecem como atores autônomos, 

ou seja, influenciam o sistema de forma mais indireta e não dependem diretamente das ações 

dos demais atores.  
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Figura 6 – Diagrama de influência e dependência entre os atores 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 
Nesse mesmo diagrama, em contrapartida, tem­se os atores enquadrados no primeiro 

quadrante  (Comitês de Bacia e Órgão  Gestores Estaduais), que representam um elo entre as 

ações tomadas pelos atores dominantes (Ministério do Desenvolvimento Regional e Secretarias 

de  Estado,  População,  Latifundiários  e  Agência Nacional  de  Águas)  e  os  atores  dominados 

(Companhias  de  Água  e  Pequenos  Agricultores),  tendo  grande  influência  e  dependência  no 

sistema. Nesse sistema, a população enquadra­se como ator dominante por sua influência dentro 

de um regime democrático, onde os órgãos governamentais devem, em tese, priorizar medidas 

que beneficiem a maior parcela possível de habitantes. 

A partir do preenchimento da matriz de posição valorizada, é possível identificar os 

objetivos que convergem dentro do sistema, a Figura  7  ilustra essas  relações e demonstra a 

convergência entre os objetivos dos Órgãos Gestores Estaduais, da Agência Nacional de Águas, 

Comitês  de  Bacia,  Ministério  do  Desenvolvimento  Regional  e  Secretarias  de  Estado  e 

Conselhos  Nacionais  e  Estaduais  e  Recursos  Hídricos,  por  outro  lado  a  População  e  as 

Companhias de Água também convergem seus objetivos entre si, diferentemente dos demais 

atores, que possuem objetivos particulares. 
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Figura 7 – Diagrama de convergência entre os objetivos dos atores 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 
O  histograma  de  implicações  dos  atores  em  relação  aos  seus  objetivos  (Figura  8) 

mostra  o  posicionamento  dos  atores  em  relação  aos  objetivos  de  cada  um.  Essa  análise  é 

elaborada a partir de pesos relativos à concordância e discordância dos objetivos.  

 

Figura 8 – Histograma de implicações dos atores em relação aos seus objetivos 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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O histograma revela que os objetivos de caráter  regulador propostos pelo CNERH, 

MDRS, ANA, COMB e OGE não são contestados pelos demais atores, entretanto, o objetivo 

dos Pequenos Agricultores, Latifundiários, Grandes Empresários e População geram potenciais 

conflitos no sistema, uma vez que nem todos os atores concordam com os objetivos propostos.  

Por fim, são listadas duas escalas competitivas por objetivo, que analisam o propósito 

de possuir acesso à água potável por parte da população e a expansão das áreas agrícolas  e 

acesso  ilimitado  à  água  por  parte  dos  latifundiários,  conforme  ilustrado  na  Figura  9.  Com 

relação ao objetivo da população (Figura 9a), é possível visualizar os atores que contribuem 

para a realização do objetivo são as COMP, ANA, MDRS, CNERH, COMB e OGE, enquanto 

os PAGRI, LATF e GEMP competem pelo objetivo e podem se tonar obstáculos para o seu 

cumprimento, deixando o sistema equilibrado. Por outro lado, os objetivos dos latifundiários 

(Figura 9b) encontram­se favoráveis dentro do sistema, uma vez que os atores contrários ao 

objetivo (POP, PAGRI, COMPA e GEMP) exercem uma menor influência se comparados aos 

atores favoráveis a esse propósito. 

 

Figura 9 – Escalas competitivas de acordo com os objetivos da população (a) e latifundiários 
(b) 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

4.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As  análises  realizadas  neste  estudo  através  dos  métodos  MICMAC  e  MACTOR 

demonstram uma forma de refletir sobre o comportamento dos atores envolvidos no sistema de 

recursos  hídricos  do  semiárido  e  contribuir  para a  formulação  de  análises  prospectivas  para 

recomendações estratégicas. 

Com  relação  a  análise  das  variáveis  estudadas,  é  possível  notar  o  papel  crucial  do 

cumprimento das legislações do país, uma vez que essa foi a única variável categorizada com 

capacidade de reger o futuro do sistema de acordo com os modelos aplicados. Em contrapartida, 
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para  análises  e  construções  de  modelos  mais  simplificados,  o  método  demonstra  que  as 

características culturais e infraestrutura hídrica podem ser minimizadas. A inserção prescindível 

da  infraestrutura  hídrica  em  determinadas  modelagens  contrapõe  ideias  historicamente 

enraizadas nos gestores da  região, onde grandes obras hídricas  sempre  foram vistas como a 

única solução para garantir a segurança hídrica dos centros urbanos a longo prazo. Ressalta­se 

que a análise das características culturais da região é de suma importância em diversas esferas 

de análise dos recursos hídricos, entretanto, devido à dificuldade em quantificar esses aspectos, 

a variável pode ser minorada para a construção de cenários futuros. 

A relação entre os atores estudados demonstra a fragilidade dos pequenos agricultores, 

figuras presentes no Semiárido Brasileiro que nas últimas décadas têm sua existência ameaçada 

pela grande expansão latifundiária na região. Os resultados mostram a grande dependência que 

esses  atores  possuem  dos  órgãos  governamentais  e  suas  dificuldades  em  exercer  alguma 

influência dentro do sistema, visto que muitas vezes os próprios órgãos acabam priorizando 

interesses políticos. 

Com relação aos objetivos dos atores, é notória a necessidade de convergência entre 

as ações dos órgãos públicos com os comitês de bacia, além dos interesses das companhias de 

água em garantir o acesso à água para a população, uma vez que seus  recursos econômicos 

dependem  desse  fornecimento.  Por  outro  lado,  é  possível  notar  que  nem  todos  os  atores 

concordam  com  a  prioridade  da  água  para  a  população,  uma  vez  que  o  histograma  de 

implicações  detectou  que  alguns  dos  atores  discordam,  de  forma  direta  ou  indireta,  a  esse 

acesso. 

Nesse contexto, evidencia­se a necessidade de uma abordagem holística para a gestão 

da água e da terra no Semiárido Brasileiro. Este capítulo emprega ideias para o desenvolvimento 

de cenarizações mais fidedignas da disponibilidade hídrica nessa região. Nessa perspectiva, o 

impacto ocasionado pelas mudanças generalizadas no uso e ocupação do solo, um dos grandes 

catalisadores que contribui para o comprometimento da disponibilidade hídrica da região, é um 

fator indissociável para a realização de análises nessa categoria. Dessa forma, a modelagem de 

cenários preditivos de uso da terra para essa região torna­se uma ferramenta útil para os gestores 

de recursos hídricos em suas tomadas de decisão. 
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CAPÍTULO V 

 

5 MODELO  DE  AUTÔMATO  CELULAR  INTEGRADO  A  PRODUTOS  DE  USO  E 

OCUPAÇÃO DO SOLO: ANÁLISE PROSPECTIVA DO AVANÇO ANTRÓPICO NO 

SEMIÁRIDO BRASILEIRO 

 

5.1 CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

Explorar padrões de LULC futuros é um experimento imprescindível para avaliar as 

causas  e  identificar  o  impacto  das  mudanças  de  LULC  (GOUNARIDIS  et  al.,  2019).  As 

simulações baseadas em cenários provaram ser uma maneira útil de esboçar como os padrões 

LULC  podem  evoluir  sob  diferentes  caminhos  com  um  nível  de  plausibilidade 

(ROUNSEVELL; METZGER, 2010). As suposições são inevitáveis e o nível de incerteza pode 

ser  minimizado  ao  combinar  uma  análise  de  tendência  empírica  a  um  esboço  de  diferentes 

cenários, atributos e condições, por meio de séries e conjuntos de dados LULC históricos. 

Os modelos preditivos espaciais simulam a alteração de atributos ambientais, ajudando 

assim a compreender os mecanismos causais e a dinâmica dos sistemas ecológicos (SOARES­

FILHO  et  al.,  2006).  Esses  modelos  e  métodos  são  capazes  de  diagnosticar  e  antecipar  o 

desenvolvimento  de  ambientes  humanos,  ao  apoiar  tomadores  de  decisão,  pesquisadores  e 

planejadores  na  proteção  de  ecossistemas  naturais  (ALNSOUR,  2016;  MELLO­THERY; 

LANDY; ZÉRAH, 2010; GANT; ROBINSON; FAZAL, 2011). 

Um dos métodos utilizados para realizar previsões sobre as mudanças ambientais é a 

modelagem dinâmica baseada em CA (SOARES; CERQUEIRA; PENNACHIN, 2002; VAN 

VLIET et al., 2012; VERBURG; OVERMARS, 2007). CA são sistemas dinâmicos discretos, 

no qual o espaço é dividido em células espaciais regulares onde o tempo progride em etapas 

(SANCHEZ et al., 2014). 

As mudanças ambientais naturais e variabilidade estão  intimamente  relacionadas às 

mudanças  no  uso  do  solo  impulsionadas  por  ações  humanas.  Os  padrões  e  variações  da 

paisagem são causados por processos que ocorrem em múltiplas escalas espaciais e temporais 

(RUFINO;  GALVÃO;  CUNHA,  2019).  Em  um cenário  previsto  de  LULC,  a  adequação  da 

terra  desempenha  um  papel  importante.  Em  uma  matriz  de  células  que  representam  classes 

LULC, uma célula pode assumir mais de uma pontuação de adequação para diferentes tipos 
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propostos (ou idealizados) de LULC. A adequação da terra também está sujeita à mudança do 

uso  da  terra  em  uma  função  de  vizinhança,  e  as  pontuações  de  adequação  devem  ser 

recalculadas em cada interação para atingir LULC compatível (LI; YEH, 2000). 

Visando contribuir na produção de mapas anuais de cobertura e uso do solo para todo 

o território brasileiro, foi criado o Projeto de Mapeamento Anual da Cobertura e Uso do Solo 

no Brasil (MapBiomas). Uma iniciativa que envolve uma rede colaborativa de especialistas em 

biomas, uso da terra, sensoriamento remoto, SIG e ciência da computação. Este projeto conta 

com  a  plataforma  GEE  (desenvolvida  pelo  Google)  e  seus  recursos  de  processamento  em 

nuvem e classificadores automatizados para gerar as séries temporais anuais de LULC no Brasil 

de  1985  a  2019  (última  coleção  disponível).  Os  dados  do  MapBiomas  utilizam  as  séries 

temporais dos satélites Landsat, e todo o processo é baseado em algoritmos de aprendizado de 

máquina fornecendo produtos altamente confiáveis para toda a extensão territorial do país de 

forma  gratuita  e  acessível  (SOUZA  et  al.,  2020;  SOUZA  JUNIOR;  AZEVEDO,  2017).  A 

resolução espacial dos mosaicos1F

2 de imagens de satélite disponíveis para cada bioma brasileiro 

é de 30m. Ainda, segundo o Projeto MapBiomas (2020), os períodos do ano em que as imagens 

são selecionadas variam por região (por exemplo, estação chuvosa no Bioma Caatinga). 

Como o território brasileiro é vasto, a disponibilidade de bancos de dados espaciais de 

LULC em uma base anual torna­se uma oportunidade valiosa para gerar cenários futuros para 

planos de bacias hidrográficas, monitoramento de unidades de conservação ou qualquer outro 

plano  ambiental.  Cenários  futuros  são  amplamente  usados  para  o  planejamento  em  escalas 

urbanas e regionais (KHAN et al., 2018; SANCHEZ et al., 2014; SWEETAPPLE et al., 2019; 

VANNIER et al., 2019) com base em diferentes métodos e técnicas. O presente capítulo tem 

como objetivo implementar um modelo baseado em CA usando séries de dados MapBiomas 

como entrada para o desenvolvimento de cenários futuros de LULC com foco em atividades 

antrópicas na bacia hidrográfica do Alto Curso do Rio Paraíba, vital para a segurança hídrica 

do estado da Paraíba. 

 

 

 

 
2 Mosaicos de imagens de satélite são representações sinóticas e atualizadas de grandes extensões territoriais. No 
caso do MapBiomas, os parâmetros de classificação das imagens, pré­processamento e avaliação dos resultados 
ocorrem em grande escala para a geração dos produtos finais, que são os mosaicos de imagens Landsat 
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5.2 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

5.2.1 Visão geral do modelo 

 

Os procedimentos de modelagem incluem três etapas (Figura 10). A primeira etapa 

(pré­processamento) prepara os dados brutos da coleção MapBiomas para serem usados como 

entrada no modelo. A segunda etapa estabelece as variáveis e gera os fatores de influência com 

base nas  suposições anteriores e na análise espacial. Nesta etapa, as  regras de  transição são 

definidas e testadas. Depois que todas as variáveis (fatores de influência) são processadas, a 

terceira etapa é iniciada, e corresponde aos procedimentos de calibração que iniciam usando 

duas  imagens  (uma  inicial  e  uma  final)  para  fazer  o  modelo  alcançar  uma  melhor  precisão 

(usando  uma  comparação  entre  dados  simulados  e  dados  brutos).  Finalmente,  após  várias 

execuções, a melhor acurácia define a regra geral de transição para todo o modelo (em uma 

equação), possibilitando simulações futuras. 

 

Figura 10 – Fluxo de trabalho dos procedimentos de modelagem 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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5.2.2 Modelo de autômato celular SIMLANDER 

 

O termo SIMLANDER, derivado do inglês SIMulation of LAND use changE using R, 

é um protótipo de modelo de uso do solo de autômato celular construído para o ambiente de 

software  R,  sendo  um  script  de  código  aberto  disponível  para  personalizações  e  uso  geral 

(HEWITT; DÍAZ PACHECO; MOYA GÓMEZ, 2013). Este protótipo requer dados facilmente 

obtidos  para  regiões  que  carecem  de  monitoramento.  A  área  de  estudo  possui  dimensões 

relativamente grandes (aproximadamente 6.700 km²), e a obtenção de dados de campo torna­se 

um  obstáculo  para  as  simulações  na  região.  Nesse  contexto,  o  SIMLANDER  apresenta 

alternativas  viáveis  baseadas  em  simulação  com  dados  obtidos  por  sensoriamento  remoto 

(como  declividade)  e  distâncias  euclidianas  que  podem  ser  calculadas  a  partir  de  vetores 

fornecidos  por  órgãos  governamentais  locais.  Este  estudo  utiliza  a  versão  1.0.6  do 

SIMLANDER (a mais recente disponível no momento do processamento dos dados). 

O modelo foi criado a partir de uma coleção de rotinas R simples, com base em estudos 

anteriores  sobre  CA  (BATTY;  XIE,  1994;  GALE;  OLSSON;  TOBLER,  1979;  WHITE; 

ENGELEN, 1993). Existem vários aplicativos gratuitos e de código aberto disponíveis para 

modelos dinâmicos de LULC; entretanto, poucos oferecem possibilidades de alterar o código­

fonte para adaptar o modelo de acordo com a região de estudo. Outro ponto forte do protótipo 

é a fácil incorporação de técnicas estatísticas apropriadas para a avaliação e ajuste do modelo 

no ambiente R. 

A base do modelo é a demanda pelo uso da terra, também chamada de “reivindicação 

de terra” (HERMANNS et al., 2017). Para o desenvolvimento do cenário, o modelo analisa dois 

mapas de uso do solo em datas diferentes, que posteriormente são subtraídos e divididos pelo 

intervalo de tempo, onde é feita uma interpolação linear simples entre as duas datas históricas 

para alocar os pixels que sofreram mudanças. Para a calibração do modelo, são considerados 

os  mapas  simulados  e  observados  para  a  mesma data.  Caso  os  resultados  não  apresentem  a 

similaridade desejada, as funções e variáveis podem ser ajustadas. 

 

5.2.3 Conjuntos de dados e fatores de influência 

 

Os dados do MapBiomas são um banco de dados altamente confiável e “pronto para 

uso”. Para a modelagem proposta, a primeira etapa é uma reclassificação usando o ambiente e 
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scripts  do  GEE  (GORELICK  et  al.,  2017).  As  classes  de  MapBiomas  (Coleção  4,  a  última 

disponível até o momento do estudo) são agrupadas em dois grupos: (i) Ação Antrópica e (ii) 

Paisagem Natural. A Ação Antrópica inclui seis classes de uso da terra diretamente afetadas 

pela interferência humana e, também, duas subclasses que compõem a classe agrícola (culturas 

anuais e perenes e semiperenes). Para esta análise, o grupo Paisagens Naturais inclui áreas com 

vegetação e todos os corpos hídricos (incluindo lagos e canais feitos pelo homem), uma vez que 

os pixels da superfície da água em MapBiomas incluem essas intervenções. Nesta bacia, assim 

como em todo o Semiárido Brasileiro, existe uma forte relação entre as mudanças na superfície 

da água e índices pluviométricos, além da influência de pressões agrícolas e sociais (KROL et 

al., 2001; MULTSCH et al., 2020). A Figura 11 mostra as classes selecionadas e agrupadas em 

duas novas classes, após a operação de reclassificação usando GEE para toda a série temporal. 

 

Figura 11 – Classes de MapBiomas reduzidas (reclassificadas) em dois grupos 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Toda a série temporal (de 1985 a 2018) foi reclassificada e recortada no GEE, com 

base no limite da bacia hidrográfica do Alto Curso do Rio Paraíba. Posteriormente os produtos 

recortados foram inseridos como dados de entradas no modelo de CA desenvolvido no pacote 

R (TEAM, 2013). O principal desafio do modelo é relacionar as regras de transição com base 

na  influência  da  vizinhança.  Neste  estudo,  as  variáveis  explicativas  escolhidas  podem  ser 

utilizadas em outras regiões, uma vez que os motivos que acarretam no avanço antrópico sob 
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áreas naturais são influenciados por fatores globais. A Tabela 10 descreve as cinco variáveis e 

as premissas da modelagem para cada uma delas. 

Tabela 10 – Variáveis explicativas e suas premissas 
Variável  Hipótese  Referências  Fonte de dados 

Declividade 

Superfícies de baixa declividade são mais 

atraentes para atividades humanas 

(plantações, agropecuária ou 

assentamentos). Normalmente, as 

superfícies planas permitem a maior parte 

das atividades sem alterações topográficas 

(cortes e aterros) o que torna mais acessível 

a permanência de assentamentos ou 

atividades agrícolas e pecuárias. 

(GOUNARIDIS et al., 

2019; LI et al., 2018; 

SHU et al., 2020). 

Derivado do produto 

SRTM ­ Shuttle Radar 

Topography Mission 

(FARR et al., 2007) 

Influência da 

vizinhança 

Os fatores da atividade humana que 

causam a fragmentação e degradação do 

habitat são considerados ameaças. 

Mudanças no uso do solo tendem a atrair 

mais mudanças no uso do solo. 

(BARREIRA­

GONZÁLEZ; BARROS, 

2017; LI; YEH, 2020; 

NEWLAND et al., 2018). 

Baseado em 

(ROODPOSHTI; 

HEWITT; BRYAN, 2020), 

através da classificação de 

uso e ocupação do 

MapBiomas para o ano de 

1985. 

Aleatoriedade 

Terras não ocupadas podem sofrer 

alterações por fatores aleatórios. Esta 

variável inclui esta probabilidade no 

modelo. 

(BATTY, 1997; LOUIS; 

NARDI, 2018; 

MUSTAFA et al., 2018). 

Coleção de rotinas em R. 

Acessibilidade 

Quanto mais acessível é uma área (por 

exemplo, próxima a estradas e rodovias), 

maior é a chance de que determinados 

locais passem a ser ocupados. 

(FALAH; KARIMI; 

HARANDI, 2020; 

GHARBIA et al., 2016; 

OSIS; LAURENT; 

POCCARD­CHAPUIS, 

2019). 

(DNIT, 2013) 

Proximidade a 

corpos hídricos 

Historicamente, os assentamentos 

começam ou se espalham próximos a 

corpos hídricos, através da disponibilidade 

de água. A facilidade de acesso ao recurso 

também viabiliza práticas agrícolas e 

pecuárias nas regiões próximas. 

(FITAWOK et al., 2020; 

GOUNARIDIS et al., 

2019; KESHTKAR; 

VOIGT, 2016; OSIS; 

LAURENT; POCCARD­

CHAPUIS, 2019). 

(AESA, 2018) 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A  variável  proximidade  a  corpos  hídricos  não  está  inicialmente  presente  no 

SIMLANDER; no entanto, acredita­se que no contexto da área, a disponibilidade de água é um 

fator  intrinsecamente  ligado  à  presença  humana,  impulsionando  as  práticas  agrícolas  e 
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pecuárias na região. Os dados de declividade foram derivados dos dados SRTM e classificados 

de acordo a porcentagem de declividade. A Tabela 11 mostra a normalização da declividade 

em um intervalo de 0 a 1. O valor 0,4 significa a probabilidade mais difícil de ocupação (ou 

mudanças) e o valor 1 significa a probabilidade mais direta de ocupação ou mudança por alguma 

atividade humana. 

 

Tabela 11 – Classes de terreno de relevo reclassificadas em um intervalo (de 0 a 1) 

Variável 
Valores atribuídos 

0,4  0,6  1,0 

Declividade (%)  Superior a 45,01%  Entre 8,01 e 45%  Entre 0 e 8% 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Para a variável Influência de Vizinhança, foi criada uma janela móvel ponderada com 

base na calibração automática proposta por Roodposhti, Hewitt e Bryan (2020), a calibração é 

usada para detectar o tamanho e os pesos da janela móvel. Assim, a influência das células é 

função da distância da célula central, onde a distância das células nas posições dos cantos é 

calculada  usando  o  Teorema  de  Pitágoras  a  partir  de  uma  taxa  de  decaimento  usando 

interpolações suaves e lineares. A Figura 12 usa uma janela móvel 3x3 arbitrária como exemplo 

para explicar como a distância  focal  (influência das células antropogênicas na vizinhança) é 

calculada pixel a pixel (célula por célula), com interpolação suave para toda a área, usando a 

soma de todos os pesos na janela em movimento. 
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Figura 12 – Influência das células vizinhas e função de redução da distância da célula para 

uma janela móvel 3x3 

   
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Os pesos são aplicados no modelo para produzir mapas de probabilidade para transições 

de cobertura da terra que representam as áreas mais suscetíveis a mudança (FOLLADOR et al., 

2019; SOARES­FILHO et al., 2006). Este método calcula a probabilidade de um evento ocorrer 

(neste  caso,  antropização)  dada  uma  condição  a  priori  favorável  ao  evento  (BONHAM­

CARTER, 2014). Os coeficientes dos pesos representam a influência de cada categoria (faixa 

de  valores)  de  uma  determinada  variável  na  mudança  da  cobertura  do  solo,  neste  caso,  a 

transição da paisagem natural para área antropizada. O primeiro passo é sempre mapear essa 

mudança na cobertura do solo (RAMOS; GRAÇA; FEARNSIDE, 2018). 

A modelagem também considera a aleatoriedade (estocasticidade) das mudanças no uso 

da terra como um avanço antropogênico imprevisto. Essa variável criou um mapa de valores 

aleatórios para a região de estudo, atribuindo valores arbitrários aos pixels, a faixa de valores 

pode ser facilmente alterada pelo usuário, para este estudo utilizou­se a faixa pré­estabelecida 

pelo SIMLANDER (0 a 30). 

Mapas de distâncias euclidianas (DANIELSSON, 1980) são gerados para as variáveis 

de  acessibilidade  e  água  a  água  através  do  software  ArcMap  (versão  10.5).  A  distância  às 

principais estradas e corpos d'água como lagos e rios permite atribuir a cada pixel valores de 

distância em metros, distâncias de 0 a 5000 metros foram utilizadas para compor os mapas de 

distâncias euclidianas. Ambas as variáveis são, então, ajustadas para uma faixa de valores de 0 
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a 1, usando a equação de acessibilidade  (Equação  2) proposta por White, Engelen, & Uljee 

(1997). 

 
𝑎𝑐𝑒𝑠𝑠 =  𝑎𝑗 (1 +  

𝐷

𝜕𝑗
)

−1

  (2) 

 

Onde: access = acessibilidade ou proximidade a corpos hídricos; 

𝑎𝑗 = coeficiente (1 para este estudo); 

𝐷 = Distância euclidiana; 

𝜕𝑗 = coeficiente que expressa a importância do acesso para a conveniência da célula 

para a atividade terrestre j (1000 para este estudo); 

 

Todas  as  variáveis  explicativas  são  geradas  usando  uma  resolução  espacial  de  30 

metros para coincidir com a resolução das classificações MapBiomas (baseadas no Landsat). 

Seguindo os procedimentos mostrados na Figura 10, a próxima etapa refere­se à calibração do 

algoritmo  para  encontrar  a  melhor  regra  de  transição  que  represente  as  mudanças  na  bacia 

hidrográfica, ao comparar os dados do MapBiomas aos dados simulados. Os valores de acurácia 

indicam o sucesso da calibração. Posteriormente, um mapa de uso da terra é simulado para a 

bacia hidrográfica de 1985 a 2015 em intervalos de um ano. 

 

5.3 REGRAS DE TRANSIÇÃO E CALIBRAÇÃO 

 

As  regras de  transição descrevem e convertem  todos  os  fatores de  influência em um 

único mapa, gerando um produto dinâmico que usa a última simulação obtida como entrada 

para gerar o próximo mapa (para a primeira simulação, o mapa base é a classificação de LULC 

do MapBiomas para o ano de 1985). A Equação 3 normaliza todas as variáveis explicativas, 

uma vez que todas as variáveis mudam seus valores para uma nova faixa comum (de 0 a 1) e 

os coeficientes são atribuídos com base nos resultados obtidos no processo de calibração. 

 

𝑚𝑜𝑑𝑒𝑙𝑜 𝑑𝑒 𝑡𝑟𝑎𝑛𝑠𝑖çã𝑜 

=  (𝑎𝑐𝑒𝑠𝑠𝑖𝑏𝑖𝑙𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 +  𝛽) ∗ (𝑑𝑒𝑐𝑙𝑖𝑣𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 +  𝛾) ∗ (𝑚𝑣𝑖𝑧 

∗  𝛿) ∗ (𝑎𝑙𝑒𝑎𝑡𝑜𝑟𝑖𝑒𝑑𝑎𝑑𝑒 +  𝜀) ∗ (𝑝𝑟𝑜𝑎𝑔𝑢𝑎 +  𝜃) 

(3) 
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Onde: acessibilidade = variável de acessibilidade; 

declividade = variável de declividade; 

mviz = variável do modelo de vizinhança; 

aleatoriedade = variável de aleatoriedade; 

proagua = variável de proximidade a corpos hídricos; 

β,γ,δ,ε e θ = coeficientes associados as variáveis. 

 

A calibração do modelo é baseada em toda a série temporal (1985 a 2015). A acurácia 

da  simulação,  para  o  período  de  treinamento  do  modelo,  foi  avaliada  comparando  cenários 

simulados e os “cenários reais” do MapBiomas como dados de  referência. Ao usar a  janela 

móvel pré­estabelecida e o modelo de transição, os primeiros resultados indicaram a precisão 

de  aproximadamente  56%  entre  os  mapas  simulados  de  2015  e  os  mapas  de  referência 

MapBiomas.  A  partir  desse  resultado,  iniciou­se  o  processo  de  calibração  baseado  em  três 

fatores­chave: (i) os valores da matriz de vizinhança, (ii) o tamanho da matriz e (iii) a regra de 

transição para o modelo. 

Roodposhti, Hewitt e Bryan (2020) desenvolveram uma detecção automática da regra 

de  vizinhança  que  melhora  significativamente  o  processo  de  calibração.  O  modelo  testa 

automaticamente  diferentes  tamanhos  e  valores  para  pixels  da  janela  móvel.  Ao  final  das 

corridas,  vários  fatores  (precisão,  área  sob  a  curva,  índice  de  forma,  dimensão  fractal, 

aglomeração  e  índice  de  densidade  de  borda)  são  considerados  para  eleger  uma  janela  que 

melhor represente o processo de influência da vizinhança na área de estudo. A Figura 13 ilustra 

a janela móvel escolhida após o processamento. 
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Figura 13 – Janela móvel de interpolação suave, determinada automaticamente para a área de 

estudo 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Uma vez estabelecidos o tamanho e os valores para a janela móvel, a próxima etapa da 

calibração é determinar os coeficientes do modelo de transição. Os coeficientes presentes no 

modelo  de  transição  foram  testados  um  a  um  e  tiveram  seus  valores  alterados  durante  a 

calibração. O aumento da precisão é o objetivo do método de tentativa e erro aplicado junto 

com o processamento. A abordagem de tentativa e erro é um método que tem sido usado em 

outros estudos de mudança de uso da terra, para aumentar a precisão da simulação durante a 

calibração do modelo (CARLSON, 2004; SUN; FORSYTHE; WATERS, 2007; SUNDE et al., 

2014). A Equação 4 apresenta a formulação final que representa a melhor precisão alcançada, 

atingindo uma precisão de 76,16% para o ano de 2018 após o processo de calibração. 

 
𝑚𝑜𝑑𝑒𝑙𝑜 𝑑𝑒 𝑡𝑟𝑎𝑛𝑠𝑖çã𝑜 

=  (𝑎𝑐𝑒𝑠𝑠𝑖𝑏𝑖𝑙𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 +  1) ∗ (𝑑𝑒𝑐𝑙𝑖𝑣𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 +  1) ∗ (𝑚𝑣𝑖𝑧 ∗  0,2)

∗ (𝑎𝑙𝑒𝑎𝑡𝑜𝑟𝑖𝑒𝑑𝑎𝑑𝑒 +  1) ∗ (𝑝𝑟𝑜𝑎𝑔𝑢𝑎 +  1) 

(4) 

 

A validação ocorreu com base nos dados de precisão, que foram calculados pixel a 

pixel para todos os produtos anuais. Os anos de 2016, 2017 e 2018 serviram para testar a eficácia 

do modelo (calculado com base no ano de 1985) de forma que a baixa precisão desses anos 

indicaria ineficiência do modelo para os anos subsequentes. Após a calibração do modelo com 

sucesso, a simulação foi executada até o ano de 2045 e os resultados do modelo foram validados 

para os anos de 1986 a 2018 usando os mapas de referência do MapBiomas. A calibração do 

modelo foi julgada com base na correspondência de medidas de LULC simulados e mapas de 

LULC de referência do MapBiomas (a partir do mapa de diferença, obtido pela operação de 
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álgebra de mapa básica). A Tabela 12 mostra os valores de acurácia para  todo o período de 

treinamento. Para os cenários futuros (após 2018 e sem dados de referência para comparar), a 

precisão prevista é calculada por meio de regressão linear com base nos valores já registrados. 

 

Tabela 12 – Valores de acurácia obtidos a partir da comparação com produtos MapBiomas 
Ano  Acurácia (%)  Ano  Acurácia (%)  Ano  Acurácia (%) 

1986  93,24  2006  80,69  2026  74,27 

1987  90,57  2007  80,66  2027  73,94 

1988  88,13  2008  80,71  2028  73,60 

1989  86,88  2009  80,52  2029  73,27 

1990  85,81  2010  80,32  2030  72,93 

1991  84,83  2011  80,05  2031  72,59 

1992  84,18  2012  79,95  2032  72,26 

1993  83,69  2013  79,64  2033  71,92 

1994  83,15  2014  79,18  2034  71,59 

1995  83,05  2015  78,94  2035  71,25 

1996  83,00  2016  78,13  2036  70,91 

1997  82,82  2017  77,62  2037  70,58 

1998  82,90  2018  76,16  2038  70,24 

1999  82,67  2019  76,63  2039  69,91 

2000  82,35  2020  76,29  2040  69,57 

2001  82,03  2021  75,95  2041  69,24 

2002  81,80  2022  75,62  2042  68,90 

2003  81,45  2023  75,28  2043  68,56 

2004  81,18  2024  74,95  2044  68,23 

2005  80,78  2025  74,61  2045  67,89 

 Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

5.4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A  ação  antrópica  na  bacia  hidrográfica  ocorre  de  forma  intensa.  O  crescimento  e  o 

desenvolvimento urbano pressionam os recursos naturais e energéticos na região da Caatinga. 

A partir dos dados do MapBiomas, é possível perceber uma redução da vegetação nativa ao 

longo dos anos. A Figura 14 mostra uma comparação entre os mapas anuais de uso da terra do 

MapBiomas  e  os  mapas  simulados.  A  principal  diferença  reside  no  fato  do  modelo  utilizar 

estimativa de decaimento linear, portanto o modelo sugere uma diminuição linear das áreas de 

cobertura natural ao longo do tempo, porém, é possível notar que a região apresentou oscilações 

e uma ligeira recuperação da vegetação no ano de 2010. A dinâmica intra­anual da vegetação 
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da  Caatinga  impulsiona  esse  fato  (ANDERSON­TEIXEIRA  et  al.,  2013).  O  material 

fotossintético  da  vegetação,  que  normalmente  é  utilizado  como  indicador  de  mudanças  no 

LULC, está fortemente relacionado com a estação chuvosa que ocorre no primeiro semestre do 

ano (HEIN et al., 2011). As mudanças climáticas e a variabilidade natural do clima do semiárido 

provocam anomalias no período de chuvas, além prolongar períodos de seca. 

 

Figura 14 – Comparações entre os mapas de LULC simulados e mapas do MapBiomas 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Essa variabilidade climática e espacial muitas vezes mascara a influência antrópica no 

desmatamento e na alteração de uso da terra, especialmente após longos períodos de seca. Tal 

fato desafia classificações remotas de LULC por sistemas de aprendizagem de máquina, como 

na metodologia MapBiomas (CUNHA et al., 2019). 

A  distribuição  espacial  da  interferência  antrópica  foi  satisfatória  no  modelo  ao 

comparar a diferença entre os mapas. No entanto, a simulação falhou em prever as mudanças 

LULC  no  noroeste  da  bacia  hidrográfica.  O  crescimento  de  áreas  antrópicas  nesta  região 

ocorreu principalmente devido à expansão agrícola em fazendas próximas a corpos d'água. Nos 

testes de calibração, esse crescimento foi acionado pela variável proximidade a corpos hídricos, 

através do aumento do coeficiente θ. A influência da disponibilidade de água leva a mudanças 

de LULC em diferentes proporções e, os caminhos sobre a área da bacia hidrográfica e fatores 

de influência adicionais (contendo informações de escalas maiores, mais local), podem ajudar 

a refinar a simulação para essas áreas. 

Para os cenários futuros, a regressão linear indica uma precisão aproximada de 67,89% 

para o ano de 2045 (maior horizonte simulado). A simulação para aquele ano (Figura 15) sugere 

uma  ação  antrópica  acentuada  na  região  central  da  bacia,  fato  que  pode  ser  agravado  pelo 

aumento da disponibilidade hídrica oriundo do PISF. Além disso, o desenvolvimento urbano 

mal  planejado  na  região  noroeste  da  bacia  pode  comprometer  a  segurança  hídrica  urbana, 

através do lançamento de afluentes no Rio Paraíba, principal responsável pela recarga do Açude 

Epitácio Pessoa  (fonte única de abastecimento de água para mais de 700 mil habitantes  em 

diversos municípios). 
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Figura 15 – Simulação de LULC para o ano de 2045, com ênfase no perímetro irrigado ao 

longo do rio Sucuru para 2018, 2025 e 2035 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A Figura 15 ilustra o ano de 2045 para toda a bacia hidrográfica e destaca uma área 

irrigada  ao  redor  do  rio  Sucuru.  Essa  área,  denominada  "perímetro  irrigado  de  Sumé",  foi 

inaugurada em 1976 e reestruturada em 2006; faz parte da estratégia estadual de expansão da 

atividade  agrícola.  No  início,  a  construção  dos  canais  de  irrigação  impulsionou  o 

desenvolvimento  socioeconômico  da  região  (PONTES  et  al.,  2013).  Mais  recentemente,  o 

perímetro concentra atividades relacionadas à pequena pecuária e à horticultura. A expansão da 

pecuária é uma ameaça visto que o perímetro fica nas margens do rio Sucuru. A pecuária na 

Caatinga  é  um  dos  principais  motores  da  supressão  da  vegetação  e  compromete  a 

sustentabilidade de uma área aluvial como o rio Sucuru, aumentando o risco de desertificação 

(TSUYUGUCHI et al., 2020). 

Tendo  uma  bacia  hidrográfica  de  cerca  de  6.700  km²,  prever  cenários  nesta  escala 

espacial  torna­se  um  desafio.  Ao  analisar  um  bioma  altamente  dinâmico,  como  é  o  caso  da 

Caatinga, existe a dificuldade em modelar cenários futuros que transcendem o entendimento do 

comportamento humano e leve em consideração as oscilações climáticas e fenológicas ao longo 

das décadas. Dessa forma, o comportamento imprevisível em diferentes partes da bacia é um 

desafio para os modelos preditivos.  
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Em algumas amostras em uma escala maior (por exemplo, sub­bacias, zonas urbanas), 

algumas  questões  podem  ser  melhor  esclarecidas  e  analisadas.  A  Figura  16a  mostra  os 

resultados das simulações em torno de uma sede municipal (zona urbana de Monteiro­PB), o 

município mais populoso da região. Na parte sudeste desta área urbana é possível identificar o 

aumento da ação antrópica sobre a cobertura natural do solo (Figura 16b). É possível visualizar 

uma área de vegetação  rala e  seca cercada por pequenas  lavouras com aproximadamente 80 

hectares, que está potencialmente ameaçada pelo progresso antrópico na região (Figura 16c). 

 

Figura 16 – Avanço da ação antrópica no entorno da área urbana de Monteiro­PB 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O  município  de  Monteiro  está  localizado  na  divisa  entre  os  estados  da  Paraíba  e 

Pernambuco, sendo o primeiro município a ter acesso à água da transposição do São Francisco 

no  estado  da  Paraíba.  Nesse  contexto,  essa  região  é  um  ponto  crucial  para  o  eixo  leste  da 

transposição  e  uma  gestão  ineficiente  dos  recursos  hídricos  a  montante,  que  não  priorize  a 

distribuição de água para a população, pode comprometer  toda a disponibilidade hídrica dos 

municípios a jusante. 
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Vale ressaltar que uma das principais vantagens dos modelos preditivos é a capacidade 

de preencher eventuais lacunas temporais para gerar mapas (dados perdidos) ao longo da série. 

Nesse  caso,  o  modelo  utilizado  pode  fornecer  mapas  de  uso  da  terra  para  períodos 

intermediários, sem a necessidade de registros anteriores. Outra contribuição significativa é a 

possibilidade  de  utilizar  as  simulações  como  dados  de  entrada  (cenários)  em  modelos 

hidrológicos (concentrados ou distribuídos), em entradas agregadas (zonais) ou matriciais. Um 

modelo concentrado de chuva­vazão usa dados agregados (por exemplo, um valor percentual 

de uso e ocupação da terra por sub­bacia), enquanto os modelos distribuídos usam células para 

descrever e dividir a bacia hidrográfica e executar o balanço hídrico para cada pixel (ou célula). 

Para  uma  melhor  análise  de  mudança  de  LULC,  os  mapas  tiveram  suas  classes 

extraídas por sub­bacias para os anos 2018 e 2045. A Figura 17 mostra uma comparação do 

mapa da porcentagem da área por sub­bacia em 2018 (Figura 17a) e 2045 (Figura 17b). Esses 

limites  estão  disponíveis  através  da  ANA  (2012)  e  utilizam  o  método  Otto  Pfafstetter.  Por 

conseguinte, é possível verificar um aumento das áreas antrópicas em todas as sub­bacias. De 

acordo  com  a  simulação  preditiva,  as  sub­bacias  localizadas  na  porção  noroeste  irão  sofrer 

alterações mais acentuadas do que as demais. Essa tendência é facilmente explicada pelo avanço 

da atividade agrícola na  região. Outra aplicação desses  resultados, é a utilização dos mapas 

preditivos  no  apoio  ao  planejamento  estratégico  a  longo  prazo,  que,  somados  a  modelos 

climáticos e hidrológicos podem contribuir substancialmente os tomadores de decisão. 
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Figura 17 – Porcentagens de antropização, por sub­bacias, na bacia do Alto Curso do Rio 

Paraíba em 2018 (segundo o MapBiomas) e 2045 (simulado) 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

5.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com base nos resultados apresentados nesta etapa, é possível observar uma mudança 

acelerada  nas  pressões  antrópicas  na  região  semiárida  do  Brasil,  que  contempla  o  bioma 

exclusivamente brasileiro, a Caatinga, de patrimônio natural da biodiversidade. No caso de não 

haver  controle  ou  iniciativas  de  conservação,  o  modelo  mostra  que  as  áreas  antrópicas 

continuarão a se expandir e, consequentemente, a degradação ambiental continuará a progredir 

na região.  

Torna­se  evidente  que  a  gestão  ambiental  não  deve  ser  conduzida  apenas  por  ações 

emergenciais ou reativas. Os modelos preditivos mostram cenários futuros que podem apoiar 

os  sistemas de alerta e criar oportunidades para uma melhor  tomada de decisão, oferecendo 

respostas a várias questões complexas. 

A  transposição  do  Rio  São  Francisco  aumenta  a  disponibilidade  hídrica  da  região  e 

impulsiona as mudanças de LULC, mas afinal, quais são as reais consequências da transposição 

do Rio São Francisco em uma região historicamente mal regulada, onde os latifundiários ainda 

detêm privilégios relacionados à disponibilidade de água em suas  terras  (pequenos açudes e 

barragens particulares)? Além disso, essa disponibilidade hídrica deve criar pressões diferentes, 
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uma vez que a  transposição, em alguns trechos, perpetua rios sazonais (como o Rio Paraíba, 

por exemplo). Nesse sentido, como planejar iniciativas ambientais para proteger e mitigar os 

impactos das LULC que parecem inevitáveis nessas áreas e garantir a segurança hídrica para 

todos os atores envolvidos? 

No  Semiárido  Brasileiro,  garantir  a  segurança  hídrica  e  preservar  o  habitat  natural 

constitui  um  desafio  duplo,  que  só  pode  ser  resolvido  por  meio  de  uma  GIRH,  capaz  de 

equilibrar as necessidades dos humanos e da natureza. Essa região carece de uma compreensão 

entre os riscos decorrentes da expansão humana e fatores climáticos, capazes de comprometer 

a segurança hídrica. Para isso, alcançar essa segurança é um desafio que deve ser primeiramente 

reconhecido, para que possa ser vencido. 
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CAPÍTULO VI 

 

6  SEGURANÇA  HÍDRICA  NO  SEMIÁRIDO  BRASILEIRO:  DESAFIOS  E  RISCOS 

FUTUROS 

 

6.1 CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

Os recursos hídricos são diretamente ameaçados pelas atividades humanas, por meio de 

mudanças  generalizadas  na  cobertura  do  solo,  urbanização,  industrialização,  obras  de 

engenharia, irrigação e transposição de água entre bacias hidrográficas que maximizam o acesso 

hídrico. Os benefícios do fornecimento de água aos centros urbanos e à produção agrícola são 

frequentemente acompanhados por danos aos ecossistemas e à biodiversidade, potencialmente 

graves,  mas  dificilmente  quantificados  (ABELL  et  al.,  2008;  VERONES  et  al.,  2017).  A 

elaboração de intervenções, que incluam convenções e avaliações científicas para proteger a 

biodiversidade  aquática  e  garantir  a  sustentabilidade  dos  sistemas  de  distribuição  de  água, 

requer estruturas para diagnosticar as principais ameaças à segurança hídrica em uma variedade 

de escalas espaciais (VÖRÖSMARTY et al., 2010). 

Para  desenvolver  indicadores  nessa  perspectiva,  Lautze  e  Manthrithilake  (2012) 

identificaram  cinco  fatores  críticos  para  a  segurança  hídrica:  (i)  necessidades  básicas,  (ii) 

produção agrícola, (iii) meio ambiente, (iv) gestão de riscos e (v) independência. Nesse caso, o 

fator “gestão de risco” está intrinsicamente associado à prevenção de desastres relacionados à 

água. 

Os riscos associados aos recursos hídricos são comumente associados ao excesso de 

água ou a sua escassez. No Semiárido Brasileiro, a escassez de água é um problema recorrente, 

constantemente agravado por secas históricas, relatadas desde o século XVI (CAMPOS, 2015; 

MARENGO; CUNHA; ALVES, 2016). Segundo Londe et al. (2014), os impactos da seca na 

região semiárida brasileira tendem a ser subestimados, embora sejam um problema frequente 

em diversos municípios brasileiros, onde representam, secularmente, um quadro de risco para 

a população (SILVA et al., 2013). Os períodos de seca podem ser influenciados pelas mudanças 

climáticas e, embora possuam origem meteorológica, os efeitos são drasticamente ampliados 

pela degradação e ocupação desordenada da terra, o que aumenta a pressão antrópica sobre os 

recursos hídricos (FALKENMARK, 2013). 
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A segurança hídrica também está, portanto, associada às pressões crônicas e eventos 

extremos. Nesse contexto, o conceito de risco torna­se cada vez mais atraente para enquadrar, 

medir  e  informar  as  respostas  aos  desafios  da  segurança  hídrica  futura.  Desse  modo,  este 

capítulo objetiva elaborar uma nova dimensão para o ISH, capaz de representar espacialmente 

o risco associado as interferências antrópicas (representadas pelas mudanças no uso do solo) e 

ao fenômeno da seca na região semiárida do país. 

 

6.2 O ÍNDICE DE SEGURANÇA HÍDRICA DO BRASIL 

 

O  ISH  foi  elaborado  no  âmbito  do  PNSH  para  retratar  as  condições  atuais  e 

perspectivas  futuras  da  segurança  hídrica  no  território  brasileiro,  através  das  diferentes 

dimensões da segurança hídrica, incorporando o conceito de risco aos usos da água (AGÊNCIA 

NACIONAL DE ÁGUAS, 2019). 

Os  conceitos  envolvidos  na  composição  do  ISH foram  estruturados  de  acordo  com 

dimensões, indicadores e variáveis. Dessa forma, foram estruturadas quatro dimensões para a 

elaboração do índice: Humana, Econômica, Ecossistêmica e de Resiliência. Cada dimensão é 

composta por um ou mais  indicadores,  formando uma combinação de variáveis ou atributos 

mensuráveis que, segundo a ANA, são capazes de quantificar aspectos pertinentes à segurança 

da água. 

As dimensões humana e econômica permitem quantificar os déficits de atendimento 

às demandas efetivas (abastecimento humano e setor produtivo), enquanto as demais dimensões 

(ecossistêmica e resiliência) possibilitam identificar as áreas as mais críticas e vulneráveis. 

Os indicadores possuem valores normalizados, com a atribuição de números naturais 

entre 1 e 5, em ordem decrescente do nível de segurança hídrica. Com exceção do indicador de 

segurança das barragens de rejeito de mineração, que varia de 1 a 3. Por fim, o grau de segurança 

hídrica  é  resultante  de  uma  média  simples  ou  ponderada  dos  graus  de  segurança  de  cada 

dimensão. Os cálculos foram realizados na escala de ottobacia 2F

3 e os indicadores que apresentam 

valor nulo não participam da média. 

O ISH foi calculado para dois cenários, referente aos anos de 2017 e 2035 (ANA ­ 

AGÊNCIA  NACIONAL  DE  ÁGUAS,  2019a).  As  mudanças  entre  o  cenário  observado  e  o 

 
3 Ottobacias são subdivisões das bacias hidrográficas em áreas menores, de maior detalhe, realizadas de acordo 
com metodologia desenvolvida pela ANA, que tem por base teórica o método de codificação de cursos de água 
desenvolvido por Otto Pfastetter. 
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previsto ocorrem em duas variáveis: nas estimativas de demanda por água e na estimativa da 

população urbana, alterando apenas o grau da Dimensão Humana. Dessa forma, os impactos 

ocasionados  pela  expansão  do  agronegócio  e  demais  atividades  antrópicas  e,  o  consequente 

aumento da demanda de água para essas atividades, não são considerados. 

No contexto do PNSH, o risco hídrico é tratado com base na demanda e oferta de água, 

sendo caracterizado em duas grandes tipologias: risco pós­déficit, que corresponde ao valor em 

risco quando uma parcela da demanda não está sendo suprida, e risco iminente, correspondente 

ao valor em risco que pode ocorrer no limiar do déficit, porém, ainda antes de sua ocorrência. 

Esses riscos foram calculados em termos de população exposta a déficits hídricos (dimensão 

humana do ISH) e de valores monetários de produção econômica perdida devido a demandas 

não atendidas (dimensão econômica). 

 

6.3 A ANTROPIZAÇÃO E A SECA COMO INDICADORES DE RISCO 

 

O risco é o resultado da interação entre perigo, exposição e vulnerabilidade. O perigo 

é  caracterizado  como  um  evento  perigoso  que  pode  afetar  diferentes  locais  em  momentos 

distintos  (com  uma  certa  intensidade  e  frequência  de  ocorrência),  enquanto  a  exposição  é 

composta pelos valores humanos presentes no local envolvido. Já a vulnerabilidade abrange as 

características  e  circunstâncias  de  uma  comunidade  ou  sistema,  que  é  suscetível  aos  efeitos 

prejudiciais  de  um  perigo  (FRIGERIO;  DE  AMICIS,  2016;  KRON,  2002;  WISNER  et  al., 

2004). 

Considerando as definições expostas, o risco pode ser caracterizado como o potencial 

de materialização de resultados indesejáveis (HALL; BORGOMEO, 2013). No Brasil, assim 

como em outros países em desenvolvimento, os riscos associados a segurança hídrica ocorrem 

em decorrência dos impactos do crescimento populacional, urbanização, degradação ambiental 

e desenvolvimento econômico, justapondo à demanda acelerada de água urbana e à escassez 

provocada por períodos de seca (HOPE; ROUSE, 2013).  

Entre os desafios para alcançar a  segurança hídrica destacam­se o perigo climático, 

relacionado aos eventos climáticos extremos (chuvas intensas ou escassez), e a exposição, que 

representa  a  natureza  e  o  grau  em  que  um  receptor  é  exposto  aos  riscos  climáticos  ou 

meteorológicos (KAŹMIERCZAK; CAVAN, 2011; PARRY et al., 2007). 
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A  preparação  para  um  futuro  incerto  pode  ser  abordada  através  da  melhoria  da 

adaptação  à  variabilidade  climática  (BURTON,  1997).  Nesse  sentido,  a  análise  de  riscos 

fornece evidências essenciais para escolhas entre diferentes alternativas de ação e permite uma 

maior  compreensão  sobre  a  materialização  dos  impactos  da  seca,  através  de  avaliações  que 

contribuam  para  o  planejamento  espacial  da  redução  do  risco  e  opções  de  adaptação 

(HAGENLOCHER et al., 2019). 

 

6.4 ABORDAGEM CUMULATIVA E INTEGRADA DE SECAS PLURIANUAIS 

 

O Monitor de Secas do Brasil (MSB) é um produto para acompanhamento contínuo 

do  grau  de  severidade  das  secas  no  país,  com  base  em  indicadores  climáticos  e  impactos 

causados pelo fenômeno a curto e longo prazo (MARTINS et al., 2015). No MSB, cada classe 

de seca está associada a seus impactos de seca. Nesse contexto, a Abordagem Cumulativa de 

Secas proposta por Brito et al. (2021) consiste em incorporar todos os resultados mensais do 

MSB em um único produto, que expressa a seca em uma perspectiva plurianual. 

Essa  abordagem  utilizou  as  três  tipologias  mais graves  de  seca  presentes  no  MSB: 

secas severas, extremas e excepcionais. Essa seleção se deve aos níveis de maior impacto, como 

a restrição hídrica (seca severa) e a criação de estados de emergência (seca excepcional). Foram 

utilizados dados mensais, de julho de 2014 a junho de 2019, totalizando 5 anos de análise de 

secas, submetidos a operações de análise espacial e consequente estruturação de mapas de secas 

acumuladas.  

No mapa resultante  (Figura 18), os valores contidos nos pixels variam entre 0 e 60 

(referente a quantidade de meses), onde “0” significa que o pixel em uma área que não sofreu 

nenhuma seca severa durante qualquer um dos meses dentro da análise de intervalo de tempo 

(de 5 anos). Por outro lado, o valor “60” expressa que a área foi severamente crítica durante 

todo o período de revisão de 5 anos, ininterruptamente. 

 

 

 

 

 

 



CAPÍTULO VI  SEGURANÇA HÍDRICA NO SEMIÁRIDO BRASILEIRO 

70 

 

Figura 18 – Mapas resultantes da abordagem de seca cumulativa para o Nordeste Brasileiro. 

Da intensidade mais baixa à mais alta estão: (A) seca severa, (B) seca extrema e (C) seca 

excepcional. 

 
Fonte: Adaptado de Brito et al. (2021). 

 

A abordagem cumulativa visa analisar a trajetória espacial e temporal de cada pixel e, 

consequentemente,  determinar  quais  estão  em  condições  de  seca  severa,  extrema  ou 

excepcional em diferentes períodos e o tempo de permanência e continuidade dessas condições. 

O estudo foi baseado na abordagem acumulada aplicada a 13 anos de mapas de seca dos Estados 

Unidos, desenvolvidos por Rufino et al. (2014). 

 

6.5 METODOLOGIA 

 

A metodologia elaborada neste capítulo visa adicionar uma quinta dimensão ao ISH, 

com o intuito de aprimorar o mapa de segurança hídrica previsto para o ano de 2035. Para a 

elaboração da dimensão, denominada de Dimensão de Risco, foi utilizado o produto de LULC 

da bacia do Alto Curso do Rio Paraíba, simulado no capítulo anterior, para o ano de 2035, e o 

Mapa Cumulativo de Secas, proposto por Brito et al. (2021). 
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A Dimensão de Risco tem como intuito adicionar ao ISH de 2035 indicadores capazes 

de quantificar o risco associado a segurança hídrica de cada ottobacia, através da relação entre 

o perigo e exposição,  representados pela seca e antropização,  respectivamente. A Figura 19 

ilustra as cinco dimensões e os respectivos indicadores utilizados na elaboração do ISH ajustado 

(ISHajust). 

 

Figura 19 – Dimensões e indicadores do ISHajust 

 
Fonte: Adaptado de Agência Nacional de Águas (2019). 

 

O perigo associado à seca foi quantificado de acordo com a quantidade de meses em 

que cada ottobacia registrou algum tipo de seca mais intensa (grave, extrema ou excepcional) 

durante 60 meses de análise, entre julho de 2014 e junho de 2019. Esse intervalo inclui uma das 

secas plurianuais mais longas já registrada pelo Semiárido Brasileiro, que estendeu­se de 2012 

a 2018 (DANTAS; SILVA; SANTOS, 2020; PONTES FILHO et al., 2020). Foram analisadas 

três tipologias de seca: grave, extrema e excepcional; em que o menor grau registrado entre os 

três tipos determinou o grau de seca da ottobacia. A Tabela 13 relaciona a quantidade de meses 

com registro de seca e seu respectivo grau, este foi aferido com base no seu nível de severidade 

(registro  de  seca  mais  intensa)  e  período  de  tempo  em  que  cada  ottobacia  registrou  esse 

fenômeno, conforme a abordagem utilizada por Brito et al. (2021). 

Tabela 13 – Quantidade de meses em cada tipologia de seca e seu respectivo grau associado 

Grau de Seca  Seca Excepcional  Seca Extrema  Seca Grave 
1  ≥ 10 meses  ≥ 20 meses  ≥ 30 meses 
2  7 a 9 meses  14 a 19 meses  21 a 29 meses 
3  4 a 6 meses  8 a 13 meses  12 a 20 meses 
4  1 a 3 meses  2 a 7 meses  3 a 11 meses 
5  Nenhum registro  ≤ 1 mês  ≤ 2 meses 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Por sua vez, a exposição de áreas antropizadas foi obtida a partir da porcentagem de 

área antropizada em cada ottobacia. Para isso, utilizou­se o mapa de LULC de 2035 e, a partir 

da quantificação das áreas antropizadas observada no cenário simulado, por meio de estatísticas 

zonais em ambiente SIG, obteve­se a porcentagem por ottobacia. Por fim, a porcentagem de 

área antropizada simulada foi associada a um grau de antropização, conforme apresentado na 

Tabela 14. 

 

Tabela 14 – Porcentagem de área antropizada e seu respectivo grau associado 

Grau de Antropização  Porcentagem de área antropizada (2035) 
5  0 a 20% 
4  20,01 a 40% 
3  40,01 a 60% 
2  60,01 a 80% 
1  80,01 a 100% 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Para  o  cálculo  do  valor  da  Dimensão  de  Risco,  utilizou­se  os  graus  de  seca  e 

antropização,  seguindo  uma  matriz  de  classificação,  conforme  utilizado  no  PNSH  para 

quantificar  graus  de  risco  (ANA  ­  AGÊNCIA  NACIONAL  DE  ÁGUAS,  2019b).  A 

classificação dos valores segue uma ordem inversa às utilizadas nas demais dimensões, indo de 

um risco máximo (valor 1) até um risco considerado mínimo (valor 5). Dessa forma, o valor 1 

representa  uma  ottobacia  que,  em  2035,  irá  apresentar  uma  porcentagem  de  antropização 

superior a 60% e conviveu, no mínimo, sete meses com algum tipo de seca (grave, extrema ou 

excepcional). Por outro lado, o valor 5 indica uma ottobacia com menos de 40% de sua área 

ocupada por atividades antrópicas e com registro de secas de, no máximo, 11 meses. 

Tabela 15 – Valor da dimensão de risco em função dos graus de seca e antropização 

Grau de Seca 
Grau de Antropização 

1  2  3  4  5 
1  1  1  2  2  3 
2  1  2  2  3  3 
3  2  2  3  3  4 
4  2  3  3  4  5 
5  3  3  4  5  5 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Por fim, o ISHajust foi calculado em ambiente SIG, a partir da álgebra de mapas entre 

as  cinco  dimensões.  O  grau  de  segurança  hídrica  foi  o  resultado  da  média  simples  entre  os 
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valores  de  cada  uma  das  dimensões.  Os  cálculos  foram  realizados  para  cada  ottobacia  e  as 

dimensões que apresentam valor nulo, ou seja, que não possuíram informações suficientes para 

seu cálculo, não participaram da média. 

 

6.6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Conforme mencionado, a construção do ISHajust foi resultante da relação entre as cinco 

dimensões  analisadas  (humana,  econômica,  ecossistêmica,  resiliência  e  risco).  A  Figura  20 

ilustra o ISHajust e todas as dimensões utilizadas para sua elaboração na área piloto. Ainda na 

figura em questão, foi possível constatar a carência de informações em algumas dimensões da 

região,  principalmente  a  humana  e  a  ecossistêmica,  onde  mais  de  50%  da  bacia  não  possui 

dados que possibilitem a quantificação das dimensões supracitadas. As dimensões de resiliência 

e risco, por outro lado, possuem dados para toda a região, uma vez que estas são compostas por 

produtos  derivados  de  levantamentos  feitos  por  sensoriamento  remoto,  as  quais  conseguem 

abranger o território semiárido em sua totalidade. 
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Figura 20 – Dimensões e ISHajust para a bacia do Alto Curso do Rio Paraíba 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Diante da ausência de dimensões para algumas áreas, diversas ottobacias têm o seu 

ISH representado apenas pelas informações da Dimensão Resiliência (única que originalmente 

possui dados para todo o semiárido). Segundo informações contidas no PNSH, as dimensões 

humana  e  econômica  permitem  quantificar  os  déficits  de  atendimento  às  demandas  efetivas 

(abastecimento  humano  e  setor  produtivo)  e  riscos  associados,  entretanto,  pela  falta  de 

informações, essa análise acaba não contemplando todo o território brasileiro.  

Segundo Ogata et al. (2016), a região do Alto Paraíba necessita de atenção no acesso 

ao  abastecimento  de  água  e  esgotamento  sanitário,  além  de  melhorias  na  garantia  dos  usos 
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múltiplos.  Dessa  forma,  a  carência  de  dados  para  a  elaboração  da  Dimensão  Humana  em 

diversas  ottobacias  do  semiárido  omite  um  dos  principais  problemas  enfrentados  pela 

população: a dificuldade de acesso à água potável. 

No  contexto  do  ISH,  a  Dimensão  Econômica  busca  valorar  os  riscos  dos  setores 

econômicos que fazem uso de recursos hídricos no território nacional. No Semiárido Brasileiro, 

o Censo Agropecuário de 2017 identifica 1,83 milhão de estabelecimentos agropecuários dos 

quais,  aproximadamente  79%,  são  caracterizados  como  de  agricultura  familiar  –  um  dos 

segmentos da população brasileira mais vulnerável às mudanças e às variabilidades climáticas 

(IBGE, 2019). Nesse caso, a vulnerabilidade da produção agrícola nesse segmento é estrutural 

e  se  intensifica  durante  os  períodos  de  estiagem.  Contudo,  os  indicadores  utilizados  para  a 

elaboração  da  Dimensão  Econômica  não  consideram  a  sazonalidade  dos  fenômenos  de 

estiagem no semiárido. 

 A Dimensão Ecossistêmica mensura condições minimamente saudáveis para o meio 

ambiente,  associados  a  determinados  trechos  de  rio.  Diante  disto,  as  ottobacias  mensuradas 

estão localizadas próximas ao Rio Paraíba e fornecem graus de segurança hídrica que variam 

entre  mínimos  e  máximos  ao  longo  do  rio.  Essa  dimensão  também  avalia  a  segurança  das 

barragens  de  rejeitos  de  mineração,  entretanto,  o  estado  da  Paraíba  não  possui  nenhuma 

barragem com essa finalidade. 

A quarta dimensão originalmente presente no ISH, denominada de Resiliência, busca 

retratar os níveis de segurança hídrica relacionados à ocorrência de eventos críticos de secas e 

fornece dados para todas as ottobacias do semiárido. No entanto, essa dimensão trata a seca 

como um fenômeno que se manifesta de maneira homogênea, onde os impactos sobre diferentes 

atores sociais ocorrem de forma uniforme, com base na capacidade de reservação da ottobacia 

e sua variabilidade pluviométrica. 

Nesse âmbito, a Dimensão de Risco visa agregar informações à abordagem de risco 

presente no ISH, baseada na demanda e oferta de água, ao considerar o perigo associado à seca 

e a exposição que a população está  submetida na  região. A dimensão em questão considera 

todas as áreas de uso antrópico, visto que agrega as seis classes resultantes da atuação humana 

presentes  no  MapBiomas  (agricultura,  aquicultura,  mosaico  de  agricultura  e  pastagem, 

mineração, pastagem e infraestrutura urbana), expostas a diferentes graus de seca. O valor da 

dimensão variou entre 1 e 3 no Alto Paraíba, e identificou um maior risco na porção central da 

região, nas proximidades da sede municipal do Congo. 
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A partir do incremento da Dimensão de Risco, diversas ottobacias tiveram seu grau de 

segurança  hídrica  alterado.  A  Figura  21  ilustra  a  porcentagem  de  ottobacias,  por  grau  de 

segurança  hídrica,  do  ISH  e  ISHajust  na  bacia  do  Alto  Curso  do  Rio  Paraíba.  O  gráfico  de 

transição revela a diminuição do grau mínimo e consequente aumento do grau baixo, além da 

diminuição da porcentagem de ottobacias classificadas com grau alto. Dessa forma, nota­se a 

redução dos graus extremos (mínimo e alto) que, na maioria das vezes, era resultante do cálculo 

do ISH com valores de apenas uma dimensão.  

 

Figura 21 – Gráfico de transição entre as classes de segurança hídrica 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Conforme  exposto,  as  ottobacias  do  ISH  sofreram  alterações  de  até  um  grau  de 

segurança hídrica. A espacialização das mudanças ocorridas na bacia encontra­se na Figura 22. 

As  ottobacias  próximas  aos  quatro  maiores  reservatórios  superficiais  da  região  (Epitácio 

Pessoa, Cordeiro, Poções e Sumé) apresentaram uma redução no grau de segurança hídrica, o 

que  evidencia  a  antropização  decorrente  das  atividades  agropecuárias  nas  proximidades  dos 

açudes.  
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Figura 22 – Diferença entre os graus de segurança hídrica do ISHajust e ISH 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Os açudes situados nessa bacia,  responsáveis pelo abastecimento da maior parte da 

população  que  habita  a  região,  sofreram  com  o  período  de  estiagem  e,  gradativamente, 

apresentaram o problema enfrentado pela maioria das barragens do Semiárido Brasileiro entre 

2012 e 2016: diminuições contínuas dos volumes de água armazenada. O consumo de água na 

região nesse período permaneceu estável, visto que não houve um aumento  significativo na 

população ou nas atividades industriais e econômicas que pudessem ter contribuído para essas 

reduções (DANTAS; SILVA; SANTOS, 2020). Consequentemente, as reduções no volume de 

água armazenada podem ser justificadas pela seca registrada na região, que ocasionou inúmeros 

prejuízos na agricultura e pecuária. 
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Nesse  contexto,  o  ISHajust  reforça  a  discussão  que  a  presença  de  reservatórios  não 

garante, necessariamente, a  segurança hídrica de uma região  (MULLER, 2015; POFF et al., 

2016; RÊGO et al., 2017; REUSS, 2005). O planejamento de infraestruturas hídricas resilientes 

para  atingir  os  objetivos  sociais,  econômicos  e  ambientais  em  um  futuro  altamente  incerto 

apresenta  inúmeros  desafios. Fato  que  evidencia a  necessidade  de  efetivar  uma  gestão  mais 

sustentável da água nas cidades (por meio de incentivos ao reuso de águas) e em reservatórios 

localizados  no  semiárido,  para  combinar  os  princípios  de  projeto  de  engenharia  com  os 

requisitos do ecossistema, no contexto de eventos não estacionários (mudanças climáticas, uso 

da água, crescimento populacional e mudança no uso da terra). 

 

6.7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os  resultados obtidos durante esta pesquisa  apontam para uma possibilidade de um 

maior  refinamento  no  conceito  de  risco  adotado na  elaboração  do  ISH,  principalmente  para 

regiões de maior vulnerabilidade climática e  social,  como é o caso do  Semiárido Brasileiro. 

Nesses locais, o risco transcende quantificações de oferta e demanda de água e afeta diretamente 

o  desenvolvimento  humano,  político  e  econômico  da  população,  impactando  todas  as  ações 

humanas que ocorrem na região e, consequentemente, sua segurança hídrica. 

Além  disso,  ressalta­se  a  necessidade  de  novos  levantamentos  socioeconômicos  no 

território brasileiro, a  fim de se obter dados mais precisos para os  indicadores presentes nas 

dimensões humana, econômica e ecossistêmica. A ausência de dados dificulta a mensuração da 

segurança hídrica em diversas áreas, e conforme apresentado, resulta em graus de segurança 

hídrica que não representam a realidade do local. Nesse contexto, a utilização de indicadores 

elaborados  a  partir  de  ferramentas  que  empregam  o  sensoriamento  remoto  facilitam  o 

levantamento de dados, principalmente em áreas de difícil acesso.   

Por  conseguinte,  as  discussões  e  resultados  obtidos  ao  longo  deste  capítulo  não 

descredibilizam o ISH produzido pela ANA, pelo contrário, a elaboração de um índice dessa 

categoria exige ferramentas e análises complexas, além de inúmeras limitações computacionais, 

em virtude da dimensão do território brasileiro, que foram extremamente bem executadas pela 

agência. Dessa forma, o ISH, assim como todo o levantamento presente no PNSH, apresenta 

contribuições inestimáveis para medidas de planejamento, execução, operação e manutenção 

voltadas a segurança hídrica brasileira.  
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Nesse sentido, é imprescindível que a segurança hídrica estimada para 2035 leve em 

consideração,  além  das  modificações  da  Dimensão  Humana,  outros  produtos  preditivos.  O 

ISHajust  adiciona  ao  ISH  indicadores  para  a  localização  espacial  de  mudanças  no  LULC  e 

perigos  associados  a  seca,  o  que  o  torna  um  índice  mais  robusto  e  capaz  de  representar  a 

segurança hídrica de forma mais coerente em ottobacias que carecem de dados, ao abranger 

análises já propostas nos capítulos anteriores. 
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CAPÍTULO VII 

 

7 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

7.1 CONCLUSÕES 

 

Com  base  nos  resultados  apresentados  no  Capítulo  IV,  pode­se  concluir  que  a 

elaboração  de  cenários  futuros  com  ênfase  em  recursos  hídricos  deve  analisar  as  diversas 

escalas de influência entre os atores envolvidos e definir a esfera de atuação desses modelos, 

uma vez que o sistema é altamente complexo e vai muito além de aspectos hidrológicos. Vale 

salientar que o estudo focou em variáveis e atores considerados essenciais ao sistema hídrico 

da região semiárida como um todo, tornando a inserção de novas variáveis e atores totalmente 

plausíveis à medida que o estudo é realizado em maior escala. 

O Capítulo V apresentou a possibilidade de uma modelagem preditiva do uso da terra 

em larga escala, que foi possibilitada pela disponibilidade de produtos LULC, como a coleção 

MapBiomas,  que  engloba  todo  o  território  brasileiro.  Os  resultados  podem  ampliar  as 

possibilidades de modelagem hidrológica, urbana e social no contexto brasileiro. Muitos dos 

modelos  hidrológicos  usados  em  planos  estaduais  e  regionais  de  bacias  hidrográficas 

atualmente  utilizam  apenas  cenários  observados  de  uso  da  terra.  Cenários  baseados  em 

tendências e com alta precisão espacial pode gerar dados para fluxos de escoamento futuros e 

transporte  de  sedimentos.  Sendo  assim,  simular  as  condições  hidrológicas  futuras  é  uma 

ferramenta inteligente para melhorar o planejamento dos recursos hídricos. 

Os  cenários  de  LULC  futuros  identificam  a  composição  e  hidrologia  na  bacia 

hidrográfica a montante e a jusante, capaz de modificar o escoamento superficial e subterrâneo 

na  bacia  hidrográfica  a  jusante,  o  que  constitui  ferramentas  valiosas  para  modelagem  de 

simulações hidrológicas distribuídas e semi­distribuídas. A integração entre esses modelos pode 

melhorar significativamente a eficiência de previsões hidrológicas, proporcionando previsões 

mais realistas ao considerar a expansão humana no território. 

Tal fato torna­se evidente no decorrer do Capítulo VI, onde a cenarização futura do 

ISH carece de produtos preditivos, uma vez que apenas a Dimensão Humana é ajustada para 

representar o cenário futuro. É imprescindível que, em um país em desenvolvimento, marcado 

por conflitos pelo uso da água e da terra, e por fenômenos climáticos extremos,  os impactos 
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ocasionados pela expansão do agronegócio e demais atividades antrópicas a longo prazo não 

sejam consideradas no cálculo da segurança hídrica. 

Acredita­se que os resultados gerados nesta pesquisa possam contribuir para um dos 

principais desafios para a gestão racional dos recursos hídricos, que é fornecer uma abordagem 

preditiva capaz de auxiliar os planejadores e tomadores de decisão na solução de problemas 

complexos,  capaz  de  considerar  os  diversos  grupos  de  interesse  que  são  confrontados  por 

condições incertas em constante mudança. O gerenciamento do futuro ocorrerá necessariamente 

em um contexto adaptativo; dessa forma, planos de monitoramento e avaliações preditivas dos 

fenômenos que impactam os recursos hídricos serão necessárias para garantir que as decisões 

se baseiem nas melhores informações disponíveis. 

 

7.2 RECOMENDAÇÕES 

 

A abordagem integrada da Prospectiva Estratégica realizada no Capítulo IV resultou 

na análise de variáveis e atores envolvidos na disponibilidade hídrica do Semiárido Brasileiro. 

A partir desses resultados, torna­se possível realizar uma análise morfológica, com a utilização 

do software Morphol, capaz de varrer o campo das possibilidades através de regras de exclusão 

e critérios de seleção. 

Tendo em vista que, em alguns intervalos de tempo, os resultados podem ser menos 

precisos que o esperado, o modelo utilizado no Capítulo V pode ser ainda mais  refinado. A 

partir de novas variáveis explicativas que levem em consideração variáveis e atores do sistema, 

integrando  essas  análises  de  forma  mais  incisiva  no  modelo;  novos  métodos  de  calibração 

podem  ser  testados  para  fornecer  dados  mais  confiáveis  para  regiões  semiáridas  e 

posteriormente, para outras áreas do país.  

Por utilizar um modelo de CA disponível em código aberto, a metodologia apresentada 

pode  ser  replicada  através  dos  mapas  fornecidos  pelo  MapBiomas  para  outras  bacias 

hidrográficas  brasileiras.  Vale  salientar  que  o  modelo  de  CA  utilizado  não  considera  a 

recuperação de áreas degradadas, dessa forma, em determinados locais que possuam iniciativas 

de  reestruturação  do  ambiente  natural,  o  modelo poderá  não  representar  satisfatoriamente  a 

realidade. 

Com  base  nas  discussões  levantadas  no  Capítulo  VI,  com  as  inúmeras  variáveis 

presentes  no  Semiárido  Brasileiro,  novas  pesquisas  podem  se  concentrar  em  inserir  novos 
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indicadores as dimensões de segurança hídrica já existentes, com base em dados modelados e 

observados. Um exemplo de indicador a ser utilizado é a vulnerabilidade social, com base em 

dados censitários. 
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